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“Enquanto o homem e a mulher nao se
reconhecerem como semelhantes,
enquanto ndo se respeitarem como
pessoas em que, do ponto de vista
social, politica e econdmico, ndo ha a
menor diferenca, os seres humanos
estardo condenados a n&o verem 0O que
tém de melhor: a sua liberdade. ”

(Simone de Beauvoir)




RESUMO

O presente trabalho tem o objetivo de analisar a intervengéo do Estado relativa ao
encaminhamento do agressor através do atendimento multidisciplinar a programas
assistenciais obrigatorios, de acordo com a Lei 11.340/06, Lei Maria da Penha, a
Constituicdo Federal e os demais dispositivos legais pertinentes, com o intuito de
discorrer sobre a importancia de legislacdo especial para protecdo da mulher no
combate a violéncia doméstica. Primeiramente, discorreremos sobre o histérico de
protegdo as mulheres, partindo dos movimentos feministas que, ao longo da histéria,
sao de fundamental importancia na luta e conquistas de muitos direitos. Em seguida,
abordaremos os tratados internacionais, dos quais o Brasil & signatario, que
asseguram de forma direta ou indireta os direitos humanos das mulheres e que sao
de extrema importancia na protecdo a mulher e na eliminagéo da discriminacao e
violéncia baseadas no género. Mostraremos também os diversos tipos de violéncia
doméstica, elencados na Lei Maria da Penha, como também a retratacdo a
representacéo, que culmina com a extingdo da punibilidade do agressor. Por ultimo,
falaremos das graves consequéncias que essa falta de punibilidade pode ocasionar
as vitimas O tipo de metodologia que utilizamos foi a pesquisa dedutiva, bibliografica
e documental, em que examinamos materiais relevantes relacionados ao tema em
analise.

Palavras-Chave: Violéncia Doméstica. Retratagdo. Agressor. Intervencao estatal.



ABSTRACT

The present study aims to analyze the state intervention on directing the aggressor,
through multidisciplinary assistance, to compulsory care programs in accordance with
the Law 11.340/06, Maria da Penha Law, the Federal Constitution, and other relevant
legal provisions with the purpose of discussing the importance of special legislation
to protect women in combating domestic violence. First, we will focus on the history
of women protection, starting from the feminist movements that, throughout history,
have been of fundamental importance in the struggle and achievements of many
rights. Then we will discuss international treaties, of which Brazil is a signatory,
which provide directly or indirectly the human rights of women and which are
extremely relevant for their protection and for the elimination of gender discrimination
and violence. We will also show the different types of domestic violence listed in the
Maria da Penha Law, as well as the retraction for representation that culminates in
the extinction of punishment of the offender. Finally, we will talk about the serious
consequences that the lack of punishment may cause the victims. The type of
methodology we used was deductive, bibliographic and documentary research in
which we examined relevant material on the subject under review.

Keywords: Domestic Violence. Retraction. Aggressor. State Intervention.
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INTRODUCAO

Tendo em vista que, no ano de 2015 no inicio do semestre em estagio
realizado na DELEGACIA DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A MULHER na
cidade de Campina Grande - PB, observou-se que na maioria dos casos ocorridos,
poucos dias depois de registrarem o boletim de ocorréncia, em detrimento dos
crimes de ameaca, agressado verbal e até mesmo agressao fisica, praticadas por
seus companheiros, muitas mulheres retornam a delegacia em busca de fazer o
pedido de retratac3o.

O presente trabalho tem por finalidade pesquisar a possibilidade da
intervengdo do Estado nas questdes de retratagcdo a representacdo, em crimes
praticados no &mbito doméstico e familiar contra a mulher. A retratacdo 3
representacéo é faculdade da vitima e se encontra prevista no artigo 16 da Lei
11.340/06, e através da retratacgo se atinge a extingéo da punibilidade que gera no
agressor a sensacao de impunidade e o faz perder os freios inibitérios voltando a
agredir a vitima, cada vez mais e com maior intensidade, muitas vezes obtendo
como apice a morte.

O trabalho foi desenvolvido e realizado em trés capitulos com o objetivo de
abordar os instrumentos principais que se interigam com o tema. Dessa forma o
Capitulo 1 trata de um breve histérico da protecao das mulheres, onde trataremos de
movimentos feministas que ao longo da histéria se tornaram de fundamental
importancia na luta e conquistas de muitos direitos. Abordaremos os tratados
internacionais que asseguram de forma direta ou indireta os direitos humanos das
mulheres dos quais o Brasil é signatario e que foram de extrema importancia na
protecdo a mulher, e na eliminagdo das discriminacées e violéncia baseada no
género.

O Capitulo 2 trata dos diversos tipos de violéncia doméstica e familiar
elencados na Lei Maria da Penha, o ciclo da violéncia ao qual a mulher é submetida
€ 0s numeros da violéncia no Brasil.

O Capitulo 3 aborda a questéo da evolugao legislativa da protegdo a mulher
contra a violéncia doméstica no Brasil, a criagdo da Lei Maria da Penha a questao
da retratacdo a representagdo que culmina com a extincdo da punibilidade do

agressor, e que por conta do seu elevado indice pée em risco a vida das vitimas da

B —
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violéncia doméstica e familiar, tendo em vista que o agressor livre da punicdo volta a
agredir em curto prazo de tempo e de forma ainda mais agressiva, até chegar a
equipe de atendimento multidisciplinar estendido ao agressor.

Para a feitura do presente trabalho foi utilizado o método de pesquisa
dedutivo, fazendo uso de pesquisa bibliografica, conceitos e entendimentos de
renomados doutrinadores, além de analises de Leis e Decretos inerentes ao tema.
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CAPITULO | - BREVE HISTORICO DE PROTECAO AS MULHERES

Mediante a cultura machista que acompanha a sociedade desde os
primérdios, ao homem sempre foi atribuido o titulo de dominador e a mulher o de
dominada. Existe um mito em torno de que o homem na era das cavernas
carregava a sua mulher puxando-a pelos cabelos, e esse mito foi imortalizado em
cartoons e desenhos os quais deixam claro o autoritarismo e a relacao de poder que
0 sexo masculino sempre quis exercer sobre o sexo feminino.

A posicao da mulher na idade média era de que se ela conseguisse trabalho
nunca chegaria a condicdo de destaque, ocupava sempre cargos inferiores e
sempre na condicdo de aprendiz, isso quando estas conseguiam ultrapassar os
limites do ambito familiar.

Vejamos o que fala Nascimento:

A sociedade feudal foi, sem duvida, patriarcal e, para muitos autores,
estariamos falando de uma época histérica na qual as mulheres estavam
obrigadas a circular exclusivamente na esfera privada. E, ainda assim,
estariamos falando de uma circulagdo somente permitida dentro dos limites
da casa paterna, da casa marital ou do convento (NASCIMENTO, 1997, p.
85).

Analisando o passado, evidenciando por suas caracteristicas a sociedade
feudal, onde juridicamente despersonalizada, esteve a mulher, reduzida ao meio
familiar, podemos perceber o carater discriminatério em que sempre foi posicionada:
criada pelos pais com o objetivo de obedecer, procriar € ndo se sentir mal em ser
tratada como um ser inferior, cabendo-lhe a missdo de ser educada apenas para os
afazeres domésticos e criar os filhos.

Durante décadas fomos acostumados a conviver com essa realidade, onde os
homens por serem provedores da familia, sempre ocuparam o lugar de maior
destaque no ambito familiar, cabendo as mulheres apenas o encargo de ser mae e
esposa.

Diante da situacdo de submissdo a qual as mulheres sempre foram impostas,
estava previsto como “normal”’, os diversos tipos de agressées cometidas contra
esta, que em condigbes de total dependéncia financeira e de sentimentos de

inferioridade, sofriam caladas e aceitavam tudo, sem ter a quem recorrer.
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Com a decadéncia do feudalismo e a chegada do capitalismo surge a era

moderna onde a mulher apés varias lutas comecou a conquistar o seu espago na

sociedade:

Na Idade Moderna, ao lado da gqueima de sutids em pragas publicas,
simbolizando a tao sonhada liberdade feminina, vimos também as esposas
serem queimadas nas piras funerarias juntas aos corpos dos maridos
falecidos ou incentivadas, para salvar a honra da familia, a cometerem
suicidio, se houvessem sido vitimas de violéncia sexual, mesmo se a
mesma tivesse sido impetrada por um membro da familia, um pai ou irmao,
que nem sequer era questionado sobre o ato (DIAS, 2010).

Com o passar dos anos as mulheres foram ocupando espacgos dentro da

comunidade as quais pertenciam, e com isso foram se libertando desta dominagao.

Partiram para fora do d&mbito doméstico em que vivam e passaram a ocupar um

lugar de destaque na sociedade. E a partir dai surgiu uma nova visao:

Ao longo das dltimas décadas do século XX, as conquistas sociais
femininas e no mercado de trabalho foram muitas, no entanto ainda esta
aquém do ideal. As mulheres tém hoje maior participagéo, n&o sd no
mercado de trabalho, como também nas esferas politica e econdmica e elas
ja estdio mais & vontade e escolhem de forma mais livre com quem e como
querem estabelecer suas relagdes conjugais (NASCIMENTO, 2009).

Foi entdo que a mulher tomou consciéncia de si, do seu valor, e dos seus

direitos como ser humano e como cidada, e muitas lutas vieram depois disso, dentre

estas destaca-se 0 movimento feminista nas décadas de 70 e 80 que obtiveram

como fruto dessas mobilizagdes, trajetérias de politicas sociais voltadas para o

enfrentamento da violéncia doméstica, e a construgcdo de centros de combate a

violéncia.

1.1 MOVIMENTOS FEMINISTAS

Como uma forma de reivindicar seus direitos sociais e politicos, em especial 0

direito ao voto, o movimento feminista surgiu com a Revolu¢cdo Francesa e

Americana, a partir da conjuntura das ideias iluministas e mobilizou mulheres em

varios paises. Neste sentido:

Quando uma mulher, nos Estados Unidos ou na Europa Oriental, se
identifica como feminista, € em geral como feminista liberal, afirmando sua
reivindicagdo a direitos iguais e liberdades asseguradas a todo individuo na
sociedade democratica. Ao fazé-lo, segue aquelas feministas do século XIX
que acharam nos ideais democraticos de igualdade e liberdade — que
assinalaram a mudanca da Europa feudal em uma economia industrial — um
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corpo de doutrina sistematico e coerente a partir do qual argumentar em
favor dos direitos das mulheres. Esses ideais refletidos e inspirados pelas
revolugdes burguesas nos Estados Unidos em a Franca, adquiriram forma
nos outros escritos publicos de filésofos como Lock, Rosseau e Bentham.
Todos os homens deviam ser portadores dos mesmos direitos: todos os
homens deveriam ser iguais perante a lei (...). (NYE, 1995, p.18).

No século XIX, muitos foram os objetivos do movimento feminista: romper a
ordem patriarcal, direitos igualitarios de géneros e direito ao voto, n&o por razéo do
sexo, mas em virtude do género. Essa vertente e principios da dignidade da pessoa
humana e da liberdade sexual como elos entre as visdes doutrinarias e as
legislativas, mantendo suas principais caracteristicas, desde as primeiras ideias

identificadas e contradices da modernidade.

A consciéncia de género e as primeiras ideias feministas foram
identificadas, historicamente, no bojo das transformacbes politicas e
econdmicas da Europa setentista, conforme Sardenberg & Costa que
analisam detalhadamente esse contexto em “Feminismos, feministas e
movimentos sociais (1991). O Feminismo surge e se organiza como
movimento estruturado, a partir do fenémeno da modernidade,
acompanhando o percurso de sua evolugdo desde o século XVIII, tomando
corpo no século XIX, na Europa e nos Estados Unidos, transformando-se
também, em instrumentos de criticas da sociedade moderna. E, apesar da
diversidade de sua atuacéo, tanto nos aspectos tedricos, quanto aos
aspectos praticos, o Feminismo vem conservando uma de suas principais
caracteristicas que é a reflexdo critica sobre as contradicbes da
modernidade, principalmente, no que tange a libertagdo das mulheres.
(SILVA, 2008, p. 1-2).

A publicacéo do livro O Segundo Sexo, de Simone Beauvoir, que se tornou
um tratado fundamental no feminismo contemporéneo, traz uma analise detalhada
da opressdo sofrida pelas mulheres, e deu impulso ao movimento feminista no
mundo todo. Para Beauvoir (1949) e sua obra “O Segundo Sexo” a existéncia,

precedia a esséncia, logo, ndo se nasce mulher, torna-se.

(...) “A mulher se esta perdendo, a mulher esta perdida". Nao sabemos mais
exatamente se ainda existem mulheres, se existirdo sempre, se devemos ou
nio desejar que existam, que lugar ocupam no mundo ou deveriam ocupar”.
"Onde estdo as mulheres?" (...). Mas antes de mais nada: que & uma
mulher? "Tota mulier in utero: é uma matriz", diz alguém. Entretanto, falando
de certas mulheres, os conhecedores declaram: "Ndo sdo mulheres",
embora tenham um Gtero como as outras. (...), dizem-nos que a feminilidade
"corre perigo"; e exortam-nos: "Sejam mulheres, permanegcam mulheres,
tornem-se mulheres". Todo ser humano do sexo feminino ndo &, portanto,
necessariamente mulher; cumpre-lhe participar dessa realidade misteriosa e
ameacada que é a feminilidade. Sera esta secretada pelos ovarios? Ou
estara congelada no fundo de um céu platénico? E bastara uma saia ruge-
ruge para fazé-la descer a terra? Embora certas mulheres se esforcem por
encarna-lo, o modelo nunca foi registrado. (BEAUVOIR. 1949, p.7)
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Na década de 60, o movimento feminista, apés um periodo sem grandes
mobilizagbes, volta a barganhar notoriedade na Europa e Estados Unidos, através
g protestos contra os antigos padrdes sociais, até entdao com caracteristicas muito
fortes. Esse periodo foi marcado por invengdes tecnolégicas e novas descobertas
oentificas, como os referentes aos métodos contraceptivos. No Brasil, os
movimentos s6 vieram a surgir com expressividade, na década seguinte e é este
periodo, onde os movimentos buscam novas direcdes, tratando ndo apenas de
busca por igualdade e direitos politicos iguais, mas quando se tratou sobre a
Iberdade sexual.

1.1.1 Movimentos Feministas no Brasil

O movimento feminista no Brasil na década de 60 nao tinha nenhuma forga,
pois o pais se encontrava diante de um regime ditatorial, com o golpe de 1964, e a
publicacdo do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, nao havendo
@spaco para manifestacbes ou revolugcbes e as movimentacdes feministas se
fornaram extremamente perigosas e até mesmo execraveis. No entanto nessa
&poca as reivindicagdes ndo eram diferentes das dos outros lugares do mundo, elas
gueriam direitos iguais, acesso a educacgao, liberdade sexual e individual e igualdade

no mercado de trabalho.

Com o golpe militar de 1964 no Brasil, e posteriormente nos anos 1970 em
varios outros paises latino-americanos, os movimentos de mulheres
juntamente com os demais movimentos populares, foram silenciados e
massacrados. Nao obstante, ndo se pode esquecer que 0s movimentos de
mulheres burguesas e de classe média, organizados por setores
conservadores, tiveram papel importante no apoic aos golpes militares
nesse periodo e aos regimes militares instalados (COSTA. 2005, p.13).

Na década de 70, o movimento feminista recuperou sua forca e as militantes

clamavam transformagdes na sociedade como um todo.

No Brasil, devido & ditadura militar, o feminismo se desenvolve com
algumas particularidades. Uma delas é a grande importancia do carater de
luta de classe e contra a ditadura que marca as primeiras publicacbes
feministas dos anos 70 e se caracteriza por um intenso compromisso
politico, por outro, suas participantes — majoritariamente das camadas
médias intelectualizadas — tiveram sempre uma forte preocupagéo com a
pesquisa sobre a situacdo daquilo que se pensava ser “a mulher brasileira”
(GROSSI, 2004, p. 213).
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Atualmente no Brasil tanto o enfretamento a violéncia doméstica, que apesar
2o0s mecanismos existentes para o seu combate permanecem com os ndmeros
bastante elevados, como também o combate a discriminacdo da mulher no trabalho,
%=m sido alvo de reivindicacdes dos movimentos feministas.

E certo que nas Ultimas décadas o movimento brasileiro feminista conquistou
wma ampliacdo dos direitos das mulheres. Apesar da igualdade de géneros nao ser
anda plenamente garantida, as a¢cdes do movimento feminista tém sido decisivas
para garantir essa igualdade®.

Assim, ao entrar na segunda década do século 21, as feministas tém em sua
pauta de reivindicagbes pontos como: reconhecimento dos direitos econdémicos,
sociais, culturais e ambientais das mulheres; Necessidade do reconhecimento do
@reito universal a educacao, saude e previdenciaria; Defesa dos direitos sexuais e
reprodutivos; Reconhecimento do direito das mulheres sobre a gestagdo, com
acesso de qualidade a concepgao e/ou contracepgao; Descriminalizagdo do aborto
zomo um direito de cidadania e questéo de salde publica.’

Além desses temas, um em especial tem ganhado por suas estatisticas: a
woléncia contra a mulher. A cada dois minutos, cinco mulheres sdo espancadas no
Pais, de acordo com pesquisa “Mulheres brasileiras e género nos espacgos publico e
prvado”, da Fundagdo Perseu Abramo, realizada em 25 estados, em 2010. No
levantamento, constatou-se que 11,5 milhdes de mulheres ja sofreram tapas e
empurrdes e 9,3 milhdes sofreram ameacas de surra.?

No entanto através do tempo, observa-se um avanco na defesa dos direitos
@as mulheres que se materializa por meio de ganhos legais e politicos conquistados
para as mulheres: a secretaria especial para as mulheres; a Lei Maria da Penha e
recentemente a Lei do feminicidio.

Em 2003 (...), o governo federal deu a partida para a execucdo de uma série
e politicas publicas que repercutiriam profundamente no tecido econémico e social
@o Pais pela decada seguinte. Uma das mudancas foi a transferéncia da entéo
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, vinculada ao Ministério da Justica, para
2 Presidéncia da Republica. Nascia assim a Secretaria de Politicas para as

"SORTAL BRASIL. Brasileiras lutam pela igualdade de direitos. 12 fev. 2012. Disponivel em:
==p /’www. brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2012/02/brasileiras-lutam-pela-igualdade-de-direitos.
Acesso em: 04 fev. 2016.

®c. Cit.
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Muheres (SPM), 6rgdo essencial para a eliminagdo das desigualdades de género,
encontrando-se hoje com status de ministério, a secretaria ampliou o escopo de
afuacao do Estado na defesa dos direitos da mulheres e passou a trabalhar em trés
dnhas de agdo: politicas do trabalho e da autonomia econémica das mulheres;
sombate a violéncia contra a mulher; programas para as areas de saude, educacao,
cuttura e acdes voltadas para maior participagdo das mulheres nas politicas de
wualdade de género e diversidade.®

A Lei Maria da Penha que hoje é considerada pela Organizagado das Nagbes
Unidas (ONU), como uma das trés legislagbes mais avangadas do mundo.
Estabelecendo a violéncia de género como uma forma de insulto aos direitos
Aumanos.

A popular Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) é reconhecida pela ONU
somo uma das trés melhores legislagées do mundo no enfrentamento a violéncia
sontra as mulheres. Resultou de uma luta histérica dos movimentos feministas e de
mulheres por uma legislagéo contra a impunidade no cenario nacional de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.4

Como uma qualificadora e majorante do art. 121 do CP, foi editada a Lei
13.104/2015, que trata do feminicidio, ou seja, é qualificado o homicidio cometido
sontra a mulher em razdo da condigdo do sexo feminino, circunstancia reconhecida
através da ocorréncia da violéncia doméstica e familiar, ou menosprezo a
@iscriminagéo da condicao de mulher.

Feminicidio era uma palavra inexistente nos dicionarios e ninguém sabia do
que se tratava. Agora todo mundo sabe: é o homicidio de uma mulher pela simples
raz3o de ela ser do género feminino (DIAS, 2015, p. 83).

Art. 121 - Homicidio simples

§ 20 - Homicidio qualificado

Feminicidio

VI - Contra a mulher por razées da condigcdo de sexo feminino:

§ 20-A Considera-se que ha razdes de condigcdo de sexo feminino quando o
crime envolve: :

| - violéncia doméstica e familiar;
1l - menosprezo ou discriminagéo & condicéo de mulher.

“Disponivel em: http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/05/secretaria-de-politicas-para-as-
muheres-completa-12-anos-de-conquistas-para-a-mulher-brasileira. Acesso em: 24 maio. 2016.
MMORENO, Renan de Machi. A eficacia da Lei Maria da Penha. 20 nov. 2014. Disponivel em:
o www.direitonet.com.br/artigos/exibir/8757/A-eficacia-da-Lei-Maria-da-Penha. Acesso em: 24
m=i0. 2016
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Aumento de pena

§ 70 A pena do feminicidio & aumentada de 1/3 (um terco) até a metade se
o crime for praticado:

| - durante a gestacéo ou nos 3 (trés) meses posteriores ao parto;

Il - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos
ou com deficiéncia;

Il - na presenca de descendente ou de ascendente da vitima.

A Lei 13.104/2015, foi sancionada pela presidenta Dilma Rousseff em marco
de 2015 e foi justificada pelos altos indices dos assassinatos de mulheres que

wcorrem no ambito doméstico e familiar.
1 2 INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS DE PROTECAO DAS MULHERES

A protecdo internacional das mulheres encontra-se em varios instrumentos
mternacionais importantes, que representam um grande avango no ambito da
protecdo dos direitos humanos das mulheres. Relataremos aqui os principais

mstrumentos de protecéo ratificados pelo Estado brasileiro.

1.2.1 Convencao das Nacoes Unidas sobre a eliminacao e todas as formas de
discriminacdo contra a mulher, de 1979.

A Convencao Internacional sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
discriminagdo contra a Mulher,® conhecida por CEDAW (Committee on the
Elmination of Discrimination against Women), foi aprovada pela Organizacdo das
Macoes Unidas em 18 de dezembro de 1979. No Brasil foi aprovada pelo Decreto
Legislativo n.° 26, de 22 de junho de 1994,° e promulgada pelo Decreto n° 4.377, de
13 de setembro de 20207. De acordo com Piovesan:

Embora a Convencéo néo explicite a tematica da violéncia doméstica contra

mulher, o Comité da ONU sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
Discriminagéo contra a mulher (CEDAW) adotou relevante Recomendagéo

“Camara dos Deputados. Convengao Internacional sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de
Discriminacdo Contra a Mulher (CEDAW), assinada na 34?. Sessdo da Assembleia Geral da
Organizagéo das Nagdes Unidas (ONU), em Nova York, em 18 de dezembro de 1979. Legislagéo da
Mulher, 4. ed., Brasilia, DF, Edi¢cdes Camara, p.149-164, 2011.

*Brasil Decreto Legislativo n. 26, de 22 de junho de 1994. Disponivel em: <http://www2.camara.leg.br/
‘egin/fed/decleg/1994/decretolegislativo-26-22-junho-1994-367297-publicacaooriginal-1-pl. htlm>.
Acesso em: 13 maio. 2016.

"Brasil Decreto n. 4.377, de 13 de setembro de 2002. Disponivel em: <http://www2.camara.leg.br/
egin/fed/decret/2002/decreto-4377-13-setembro-2002-476386-publicacaocoriginal-1-pe.html>. Acesso
&m: 13 maio. 2016.
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Geral sobre a matéria, realcando que®: “A violéncia doméstica € uma das
mais insidiosas formas de violéncia contra a mulher. Prevalece em todas as
sociedades. No ambito das relagdes familiares, mulheres de todas as
idades sdo vitimas de violéncia de todas as formas, incluindo o
espancamento, o estupro e outras formas de abuso sexual, violéncia
psiquica e outras, que se perpetuam por meio da tradicdo. A falta de
independéncia econémica faz com que muitas mulheres permanegam em
relacGes violentas. (...) estas formas de violéncia submetem as mulheres a
risco de salde e impedem a sua participacdo na vida familiar e na vida
publica com base na igualdade” (PIOVESAN, 2012, p. 77).

Vale ressaltar que a Convengdo CEDAW tem por objeto a igualdade entre homens e

mulheres e a proibi¢do de discriminagéo.

1.2.2 Convencgédo Interamericana para prevenir punir e erradicar a violéncia
contra a mulher - “Convencéo de Belém do Para”.

A convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra Mulher, Convencdo de Belém do Para, assinada na 342 Sessdo da
Assembleia Geral da Organizagdo dos Estados Americanos (OEA), de 6 de
setembro de 1994,° foi aprovada pelo Decreto Legislativo. 107, de 31 de agosto de
1995,1% e promulgada pelo Decreto n. 1.973, de 1° de agosto de 1996.""

Segundo Fernandes, a Convengédo de Belém do Para é um instrumento de
grande importancia juridica, pois define a violéncia contra a mulher (FERNANDES,
2015, p. 23):

Para os efeitos desta Conveng&o, entender-se-a por violéncia contra a
mulher qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause morte, dano
ou sofrimento fisico sexual ou psicologico & mulher, tanto na esfera publica
como na esfera privada (grifo original).

Foi a partir da Convengao Interamericana para prevenir punir e erradicar a
wioléncia contra a mulher — “Convencdo de Belém do Para que surgiu o

compromisso do Brasil com a tipificacdo da violéncia domestica.

“Comité pela Eliminagdo de Todas as formas Discriminagédo contra a Mulher. Violence against
women. CEDAW General Recommendation n.19, A/47/38. (General comments), 29/01/92.

“Camara dos Deputados. Convencédo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (Convengéo de Belém do Pard), assinada na 34°. Assembleia Geral da Organizagao
dos Estados Americanos, e, 06 de setembro de 1994, Legislagdo da Mulher, 4. ed., Brasilia, DF,
Centro de Documentagéo e Informacéo, p. 140-148, 2011.

"“Brasil. Decreto Legislativo n. 107, 31 de agosto de 1995. Disponivel em: <http://www2.camara.leg.
beflegin/fed/decleg/1995/decretolegisiativo-107-31-agosto-1995-364335-publicacaooriginal-1-pl.htmi>.
Acesso em: 13 maio 2016.

“"Brasil. Decreto n. 1.973, de 1° de agosto de 1996. Disponivel em: <http://www6_senado.gov.br/
legislacao/ListaTextolntegral.action?id=122009>. Acesso em: 13 maio. 2016.
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Foi com base nessa Convengdo que o consércio de Organizagbes N&ao
Governamentais (ONGs) feministas, em parceria com a Secretaria de Politica para
as Mulheres (SPM), propds a Lei n°. 11.340, aprovada em 7 de agosto de 2006, no
Brasil. Conhecida popularmente como Lei Maria da Penha, ancorou suas definicoes
fulcrais na referida Convencao, tanto que a ela se refere intensamente na Exposigao
de Motivos. Portanto, seus atuais desdobramentos e o aprimoramento de seus
elementos norteadores nestas duas décadas impactaram o enfrentamento da

violéncia contra as mulheres no pais.'?

1.2.3 Conferéncia Internacional sobre Populacdo e Desenvolvimento -
Conferéncia de Cairo

A Conferéncia Internacional sobre Populagdo e Desenvolvimento, conhecida
como Conferéncia de Cairo, de 1994 instituiu em ambito internacional as bases para
uma visdo de desenvolvimento fundada na importancia das pessoas como sujeitos
de direitos’3.

Em se tratando da quest&o de violéncia contra a mulher temos dois principios
de grande importancia, ainda se tratando da Conferéncia de Cairo, que é o Principio
4, que estipula como base para os programas de desenvolvimento relacionados com
populacdo, a promogdo da equidade e igualdade entre os sexos, 0s direitos da
mulher e seu empoderamento, a eliminagdo de toda forma de violéncia contra a
mulher e a garantia de que ela possa controlar a propria fecundidade; e o principio 8
que determina que “todos t&ém o direito a usufruir do mais alto padréo possivel de
satde fisica e mental”, devendo os Estados “adotar todas as medidas apropriadas
que assegurem, em condi¢cdes de igualdade entre homens e mulheres, o acesso
universal aos servigos de salde, inclusive os relacionados com a saude reprodutiva,
gue incluem o planejamento familiar e a saide sexual’.

A Conferéncia estabelece como prioridade o compromisso pela igualdade de
géneros passando pelo empoderamento da mulher, pelo que, consequentemente, os
governos devem desenvolver esforgos no sentido de implementar politicas voltadas

para; a erradicagdo da violéncia contra as mulheres; a melhoria da posicdo das

2V/inte anos da Convengéo de Belém do Para e a Lei Maria da Penha. Disponivel em: <http:/www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=50104-026X2015000200501>. Acesso em: 24 maio. 20186.
A convencdio do Cairo e seu processo de revisdo de 20 anos. Disponivel em: <http://
blogueirasfeministas.comizm2!09!a—convencao-do-cairo-e-seu-processo-de-revisao-de-zo-anosb
Acesso em: 14 maio. 2016.
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mulheres no sistema educacional e nos mercados de trabalho; o combate a
precarizacdo do trabalho feminino, das diferengas de prestigio e de salarios entre
momens e mulheres e da dupla carga de trabalho que as mulheres enfrentam; a
garantia da capacidade das mulheres de controlar a sua fecundidade. '

Segundo Anténio Augusto Cancado Trindade a Conferéncia das Nagdes
Unidas sobre Populagdo e Desenvolvimento realizado no Cairo em 1994 foi bem

mais além dos objetivos essencialmente demograficos:

(...) a Conferéncia do Cairo incorporaria a sua agenda mediante uma visdo
holistica, a vinculagio dos problemas populacionais com o desenvolvimento
social, os direitos humanos da mulher (em particular seus direitos
reprodutivos), as migracées internacionais, a segurangca humana, o combate
4 pobreza e a melhora nas condiges de vida da populagéo (TRINDADE,
1999, p. 308).
Apés 20 anos da Conferéncia Internacional sobre Populagédo e
Desenvolvimento - Conferéncia de Cairo, aconteceu uma revisdo no intuito de

seafirmar os compromissos firmados na CIPD de 1994.
1 2.4 V- Conferéncia Mundial sobre a Mulher, de 1995 - Conferéncia de Pequim

A IV Conferéncia Mundial sobre a Mulher aconteceu em Pequim, no ano de
1895 e seu objetivo é alcancar a igualdade de géneros e eliminar a discriminagéo
ontra mulheres e meninas em todo o mundo.

O documento chamado “Declaracédo e Plataforma de agdo de Pequim”, tem
&m sua lista doze areas tematicas que sdo desafios a serem alcangados, estes séo:
Mulheres e pobreza; Educagdo e Capacitagdo de Mulheres; Mulheres e Saude;
Violéncia contra as Mulheres; Mulheres e Conflitos Armados; Mulheres e Economia;
Mulheres no Poder e na lideranga; Mecanismos institucionais para o Avango das
Mulheres: Direitos Humanos das Mulheres; Mulheres e a midia; Mulheres e Meio
Ambiente; Direitos das Meninas.’ Os 12 pontos abordados, foram posteriormente
analisados, através da campanha langada pela ONU Mulheres, “Pequim+20:
Empoderar as Mulheres, Empoderar a Humanidade: Imagine!”, entre esses pontos
messalta-se: educagdo, violéncia doméstica, lideranga, direitos humanos, midia,

saude e empoderamento econémico.

“=umos para o Cairo + 20 primeira Mesa Balango das agdes e perspectivas para o futuro. Disponivel
e <htip://www.unfpa.org.br/Arquivos/cairo_spm.pdf>. Acesso em: 14 maio. 2016.

"Sequim+20 - ONU Mulheres.Disponivel em: <http://www.onumulheres.org.br/pequim20/> Acesso
@ 14 maio. 2016.
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CAPITULO Il - VIOLENCIA DOMESTICA

2.1 CONCEITO DE VIOLENCIA

Reconhecida no plano nacional e internacional como questdo social e de
salde publica a violéncia é considerada uma das formas de violagdo aos direitos,
encontrada em todas as sociedades e tradicées culturais, sendo considerada algo
inextinguivel da experiéncia humana, o que nao significa dizer que seja um ato
natural, porem que deve-se questionar o exagero que € destinado a ela.

A palavra violéncia vem do termo latino vis, que significa forca. Assim,
violéncia é o abuso da forga, usar a violéncia contra alguém ou fazé-lo agir contra
sua vontade (VERONESE; COSTA, 2006).

Podemos dizer que violéncia € qualquer atitude, acdo ou ato que venha a
causar de alguma maneira um prejuizo fisico ou moral a uma pessoa ou a qualquer
outro ser vivo. O ato da violéncia em si deve ser entendido como uma agressao,
quando intencional trata-se de um tipo de ataque. Porém muitas vezes a violéncia
podera ser ndo intencional.’®

A Organizacao Mundial de Saude (OMS), no ano de 2002, divulgou o
Relatério mundial sobre violéncia e saude, no qual define o problema como:

Uso intencional da forca fisica ou do poder real ou em ameacga, contra si
préprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que
resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesdo, morte, dano
psicologico, deficiéncia de desenvolvimento ou privacdo (KRUG [et al],
2002. p. 5).

Atualmente a violéncia é conhecida como um dos grandes problemas da
sociedade moderna, e vem sendo amplamente divulgada pelos meios de
comunicagdo gerando revolta na populagdo principalmente quando é praticada
contra pessoas que ndo possuem condicbes de defesa ou sdo mais vulneraveis:
idosos, criangas, mulheres ou animais.

De acordo com o antropélogo Gilberto Velho (2000, p.11):

A vida social, em todas as formas que conhecemos na espécie humana,
n&o esta imune ao que se denomina, no senso comum, de violéncia, isto &,
o uso agressivo da forca fisica de individuos ou grupos contra outros.
Violéncia ndo se limita ao uso da forga fisica, mas a possibilidade ou
ameaca de usa-la constitui dimensao fundamental de sua natureza.

18Apostila de Filosofia. Disponivel em: <http://www.neejaportela.com.br/files/ApostilaM-09FILOSOFIA
EM.pdf>. Acesso em: 18 maio 2016.
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Os fatores que geram as violéncias sdo diversificados incluindo-se conflitos
de religides, racismo, diferentes culturas, desigualdade de géneros e ainda existem
os casos em que a violéncia & gerada de forma pessoal, ou seja, a propria pessoa
constréi fatores que acabam resultando em situagdes violentas atraves do

desrespeito, do uso de drogas, da ambigéo ou como resultado da educagéo familiar.

2.2 CONCEITO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR

A convengdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
Doméstica contra a mulher, conhecida como Convengdo de Belém do Para-
invocada na ementa da Lei Maria da Penha - define violéncia contra a mulher como
qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico a mulher, tanto na esfera publica como na esfera
privada.

A violéncia doméstica & um fendmeno social que tem inUumeras
peculiaridades, diversas causas pontuais e pode se concretizar de formas diferentes.
Existem em torno dessa violéncia, numerosas discussfes acerca de seus aspectos
sociais, econdmicos, psicolégicos e juridicos (GOMES, 2012, p. 57).

Em consonancia com o artigo 5° da Lei n° 11.340/2006 entende-se por
violéncia doméstica e familiar toda espécie de agressdo (acdo ou omissédo) dirigida
contra a mulher (vitima certa), num determinado ambiente (doméstico, familiar ou de
intimidade), baseada no género, que lhe cause morte, lesédo, sofrimento fisico,
sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial.

Ou seja, segundo o referido diploma legal a mulher ndo sofre s6 violéncia
fisica e sexual, mas passa por um transtorno mental, violéncia patrimonial, e ainda
se desestrutura diante de uma sociedade, como pode ser visto no seguinte artigo e

sSeus incisos:

Artigo 5°. Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualquer agdo ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou
patrimonial:

| — No ambito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il — No ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que s&o ou se consideram aparentados, unidos por lagos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
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Il - Em qualquer relacdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitagéo.

Paragrafo tnico. As relagbes pessoais enunciadas neste artigo independem
de orientacéo sexual.

Agressao no ambito da unidade doméstica compreende aquela praticada no
&spaco caseiro, envolvendo pessoas com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas, integrantes dessa alianca (insere-se, na hipétese, a
agressao do patrao em face da empregada). (CUNHA; PINTO. 2014, p.52).

A violéncia no ambito da familia engloba aquela praticada entre pessoas
wnidas por vinculo juridico de natureza familiar, podendo ser conjugal, em razéo de
parentesco (em linha reta por afinidade), ou por vontade expressa (adocao).
ICUNHA; PINTO, 2014, p. 55).

A violéncia doméstica e familiar € a agdo ou omissao baseada no género que
zause a mulher morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e dano moral
ou patrimonial, entretanto afirma ser a relagdo intima de afeto o relacionamento
estreito entre duas pessoas, que pode estar alicergado em amizade, amor, simpatia,
gentre outros sentimentos de aproximagéo, sendo necessaria a coabitagdo entre
agressor e ofendida (NUCCI, 2006, p. 653).

23 0 CICLO DA VIOLENCIA

Fruto do paradigma de uma sociedade patriarcal a mulher sempre foi tratada
gom discriminacdes, foi desprezada pela sua prépria condicdo de mulher “ser
mferior”, e na condigdo de humilhagédo e submissdo em que se encontrava, sempre
%! vitima de agressdes no ambito familiar. Ainda hoje apesar de todas as mudancas
realizadas ao longo do tempo podemos observar que a sociedade ainda conserva
principios que incentivam a violéncia.

Sob o angulo da estratégia da invisibilidade a violéncia conjugal foi sendo
‘naturalizada”, e através do fundamento cultural de que a mulher se encontra em
posicao hierarquica inferior onde toda eséa violéncia era ocultada, esquecida,
refutada, essa postura por muito tempo foi aceita pelo Estado que néo enxergava a
#fundo o problema existenté, real e devastador da familia como um todo, que vem a
ser provocado pela violéncia domeéstica e familiar.

O silencio decorrente da baixa autoestima, causada pela dependéncia

emocional, financeira e pela auséncia de conquista e realizacdes pessoais sempre
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tem imperado dentro dos lares e o Estado a despeito da inviolabilidade do lar como
justificativa para a nao interferir era omisso. Maria Berenice Dias (2015, p.28),
denominou de “Pacto de Silencio”, que o livra da agressdo. Ele finge que néo
agrediu, ela finge que nao foi agredida e tudo volta ao seu lugar, até a proxima
discussdo que ira culminar em novas agressoes. Convertendo-se em um circulo
vicioso que com o passar dos anos podera ser fatal.

A baixa autoestima da vitima aumenta a cada nova agressdo e vai a
transformando em uma pessoa depressiva, que acha que na realidade ela merece
tudo aquilo, assumindo a culpa, que ela é quem faz tudo errado, que ela nao serve
para nada, reproduzindo assim o comportamento do agressor.

E através da afetividade que se formam as relagbes familiares, o amor, a
cumplicidade e a convivéncia baseada na amizade e no respeito, no entanto €
também a partir dai que essas relagdes se transformam e passam a compor 0
cenario da violéncia doméstica em nimeros admiraveis. Segundo Maria Berenice

Dias o ciclo da violéncia & perverso:

Primeiro vem o silencio seguido da indiferenca. Depois surgem as
reclamacdes, reprimendas, reprovagdes. Em seguida os castigos e as
punicdes. A violéncia psicoldgica transforma-se em violéncia fisica. Os
gritos em empurrdes, tapas, socos, pontapés, num crescer sem fim. As
agressdes ndo se cingem a pessoa da vitima. O vardo destr6i seus objetos
de estimag8o, a humilha diante dos filhos. Sabe que esses s&o seus pontos
fracos e os usa como “massa de manobra”, ameacando maltrata-los (DIAS,
2015, p. 27).

Apbs os episodios de violéncia, o agressor se arrepende e se torna uma
pessoa décil, pede perddo, promete que isso ndo voltara a acontecer e em geral
presenteia a vitima e a familia fica num clima como se fosse uma segunda lua de
mel, onde até mesmo cenas de ciimes acontecem, fazendo com que a vitima venha
a se sentir amada e acreditando que a partir de entao tudo sera diferente (DIAS,
2015, p. 27-28). Na realidade, muito em breve havera novas discussoes, novas

brigas, tapas e se forma um ciclo sem fim.

2.4 FORMAS DA VIOLENCIA DOMESTICA

As formas tipicas de violéncia doméstica contra a mulher trazidas no art. 7° da

Lei 11.340/06 sao as seguintes:



26

Art. 7.°, I: a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda
sua integridade ou satde corporal;

Ainda que a agressdo nao deixe marcas aparentes, o uso da forga fisica que
ofenda o corpo ou a saltde da mulher constitui a violéncia fisica. A presenca de

nematomas, arranhdes, queimaduras e/ou fraturas facilitam a sua identificacao.

Art. 7.°11 — a violéncia psicologica, entendida como qualquer conduta que
lhe cause dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou
controlar suas acdes comportamentos, crencas e decisdes, mediante
ameagca, constrangimento, humilhacdo, manipulacéo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, ridicularizagao,
exploracéo e limitagdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que Ihe
cause prejuizo a salde psicologica e a autodeterminacéo;

A protecéo é da autoestima e da salde psicolégica. Tal previsdo nao existia
na legislacédo patria, mas a violéncia psicolégica foi incorporada ao conceito de
violéncia contra a mulher na Convengédo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia Doméstica, conhecida como Convengéao de Belém do Para.

A violéncia psicologica consiste na agressdo emocional, que é tdo ou mais
grave que a violéncia fisica. O comportamento tipico se da quando o agente
ameaca, rejeita, humilha ou discrimina a vitima, demonstrando prazer quando o
outro amedrontado, inferiorizado e diminuido.

Art. 7.°, lll - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relagdo sexual nao
desejada, mediante intimidacéo, ameaca, coacéo ou uso da forga; que a
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade,
que a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que o force ao
matriménio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacéo,

chantagem, suborno ou manipulagéo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos;

A violéncia sexual atenta contra a liberdade sexual da mulher, sendo uma
forma de violéncia que deixa muitas sequelas psicolégicas e traumas na vitima. S&o
os Crimes Contra a Dignidade Sexual e estéo tipificados nos crimes previstos nos
artigos 213 a 234 do Cédigo Penal.

Havia na doutrina criminal muitas discussdes a respeito da possibilidade ou
nao de o marido ser condenado pela pratica de estupro contra a sua mulher. A
jurisprudéncia evidencia ja variados casos, em sua maioria, favoraveis a
possibilidade de cominagdo de culpa do consorte, uma vez que, havendo as

condicionantes objetivas, quais sejam, o constrangimento mediante violéncia ou
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grave ameaca, além da condicionante subjetiva, que é o dolo, ter-se-a configurado o
tipo penal e o agente causador devera ser apenado. Nao € pelo simples fato de
serem casados os consortes que o marido tornar-se-a isento de responsabilizacéo.
Felizmente os tempos mudaram, a violéncia sexual foi reconhecida pela
Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Doméstica e
hoje nao mais se admite o estupro no casamento, sendo a violéncia sexual uma das

formas de violéncia capituladas na Lei Maria da Penha.

Art. 7.°, IV — a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retengdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

A violéncia patrimonial esta definida no Cédigo Penal, mais precisamente nos
Crimes contra o Patriménio. Em razdo de serem considerados como crimes de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, ndo aplicam aos mesmos as
munidades absolutas e relativas previstas nos artigos 181 e 182 do CPP que
admitia o afastamento da pena ao infrator. Assim, além de ndo aplicar tais
imunidades, ocorrera o agravamento da pena previsto no artigo 61, Il, f do CP em
razdo de serem considerados como crimes domésticos. Sobre o tema, menciona
Herman (2007, p. 214):

O inciso insere no contexto do patriménio ndo apenas os bens de relevancia
patrimonial e econdmico financeira direta (como direitos, valores e recursos
econémicos), mas também aqueles de importancia pessoal (objetos de
valor afetivo ou de uso pessoal), profissional (instrumentos de trabalho),
necessarios ao pleno exercicio da vida civil (documentos pessoais) e
indispensaveis a digna satisfagéo das necessidades vitais (rendimentos). A
violéncia patrimonial &€ forma de manipulagéo para subtracédo da liberdade &
mulher vitimada. Consiste na negagéo peremptéria do agressor em entregar
a vitima seus bens, valores, pertences e documentos, especialmente
quando esta toma a iniciativa de romper a relagéo violenta, como forma de
vinganga ou até como subterfligio para obriga-la a permanecer no
relacionamento da qual pretende se retirar.

V - Violéncia Moral - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta
que configure calunia, difamapéo e injaria.

A violéncia moral sera a caltinia, a difamacgédo ou a injuria, estando previstos
nos artigos 138, 139 e 140 do Cadigo Penal.
Caldnia
Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como

crime:
Pena - detengéo, de seis meses a dois anos, e multa.
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§ 1° - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputacao, a propala
ou divulga.

§ 2° - E punivel a calunia contra os mortos.

Difamacéo

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputagao:
Pena - detengéo, de trés meses a um ano, e multa.

Injaria

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:

Pena - detencéo, de um a seis meses, ou multa.

Tais delitos importam em atentados contra a honra. Mas a ocorréncia em
razao de uma relagdo intima de afeto, um vinculo familiar ou doméstico configurara
a2 violéncia doméstica e familiar contra a mulher, por isso restara o agravamento da
pena previsto no artigo 61, Il, f do CP.

De modo geral, violéncia psicologica e violéncia moral s&o concomitantes e
d30 ensejo, na seara civel, a agéo indenizatéria por dano material e moral.

Vale esclarecer que as vitimas desses delitos poderdo buscar a reparagao

dos danos na seara civel pleiteando indenizagao por danos materiais € morais.

2.5 0S NUMEROS DA VIOLENCIA

Segundo dados da OMS (Organizagado Mundial de Saude), 7% das mortes de
mulheres entre 15 e 44 anos'em todo o mundo, se originam de violéncia e deste
percentual, quase metade s8o assassinadas por seus maridos, companheiros ou
namorados. Fator que torna como mais cruel e perversa forma de violéncia contra a
mulher a violéncia doméstica.'”

Segundo dados do IBGE, a cada ano, cerca de 1,2 milhdo de mulheres
sofrem agressdes no Brasil. Pelas estimativas do Ipea, destas, 500 mil séo
estupradas, sendo que somente 52 mil ocorréncias chegam ao conhecimento da
policia.®

A taxa de homicidio de mulheres no Brasil é a 5% maior do mundo (MAPA DA
VIOLENCIA, 2015), segundo estudo feito pela Faculdade Latino-Americana de
Ciéncias Sociais, que foi divulgado em 09 de novembro de 2015 e que avaliou 83

“Dados sobre a Violéncia contra a mulher no mundo. Disponivel em: <http://www.cedefes.org.br/?p=
greitos_detalhe&id_afro=3785> Acesso em: 14 maio. 2016.

"™PEA apresenta dados sobre a Lei Maria da Penha em audiéncia no Senado. Disponivel em:
drup:ﬁwww.ipea.gov.bn’portal!index.php?option=com__oontent&view=article&id=25248> Acesso em:
14 maio. 2016.
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paises. De acordo com os dados da Organizagdo Mundial de Satude (OMS), séo 4,8
assassinatos a cada 100 mil mulheres (MAPA DA VIOLENCIA, 2015).

Apenas El| Salvador, Colémbia, Guatemala (paises sul-americanos) e
Federacao Russa mostram indices mais elevados que o Brasil. No entanto as taxas
do Brasil sdo extremamente elevadas em relagédo aos paises tidos como civilizados:
48 vezes mais homicidios femininos do que no reino unido; 24 vezes mais
homicidios femininos do que Irlanda ou Dinamarca; e 16 vezes mais homicidios
femininos do que Japao ou Escécia. Esses numeros indicam que os indices do

Brasil s3o0 excessivamente elevados'®.

® MAPA DA VIOLENCIA 2015. Homicidios de Mulheres no Brasil Disponivel em: <http://www.mapa
daviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf> Acesso em: 14 maio. 2016.
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CAPITULO Il - EVOLUGAO LEGISLATIVA DA PROTECAO DA MULHER CONTRA
A VIOLENCIA DOMESTICA NO BRASIL

Considerada uma realidade antiga que, através de muitas lutas vem sendo
mudada, a violéncia contra a mulher, vem sendo combatida em busca de garantir os
@reitos de igualdade nas relacdes de género.

Contextualizando, resgata-se a importancia da mobilizagdo social
empreendida pelo movimento feminista brasileiro, a partir da década de 70.

A politizagdo da violéncia contra mulheres na sociedade brasileira s6 se
tomou possivel gragas a emergéncia da segunda onda dos movimentos feministas e
@= mulheres na década de 1970.2°

Na época, as feministas mobilizaram-se fortemente contra a resposta
@scriminatéria do Judiciario relativamente aos casos de assassinato de mulheres
pelos maridos, companheiros ou namorados. Os assassinos de mulheres eram
geralmente absolvidos pelos tribunais de jari e pelas instancias superiores da
Justica, com base na tese da “legitima defesa da honra”, um resquicio da lei penal
golonial portuguesa que permitia a um homem matar sua esposa adultera e o
amante desta. (CORREA, [et al.] 1991).%!

O feminismo em sua acéo social concentrou-se, inicialmente, em denunciar a
mvisibilidade das mulheres e o obscurecimento de temas relacionados a sua
experiéncia, realizando, ao mesmo tempo, estudos sobre a violéncia domeéstica e no
wabalho, a prostituicdo e o estupro. Para tanto, organizaram manifestagées,
iniciaram acdes de apoio a mulheres estupradas e levaram o debate para o campo
juridico. Em outras palavras, o feminismo foi responsavel por dar uma grande
wisibilidade as mulheres em todos os espagos da vida social.

No mesmo contexto, o conceito de violéncia contra a mulher no Brasil foi
elaborado em meio a uma experiéncia politica inovadora na década de 1980, em

Jer Alvarez (1990) para o estudo mais amplo e aprofundado sobre os movimentos feministas e de
mulheres no contexto da transicdo democratica no Brasil. Para uma visdo do movimento na
perspectiva das militantes e intelectuais brasileiras, ver Teles (1993); Soares (1994); Soares et al.
1295): Pinto (2003); Costa (2005).

#Em 1991, o Tribunal Superior de Justica (STJ) decidiu que a tese da “legitima defesa da honra” néo
poderia continuar a ser admitida pelos tribunais de juri (Pimentel et al., 2006). No entanto, a execugéo
das penas de prisdo para assassinos de mulheres nem sempre tem sido cumprida. Além disso, o STJ
gontrariou, posteriormente, a sua prépria decis&o referente a inadmissibilidade da tese da “legitima
@=fesa da honra” (MACAULAY, 2002; PIMENTEL [et al.], 2006).
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gue, ao lado de préaticas de sensibilizagao e de conscientizacéo, militantes feministas
atendiam mulheres que sofriam violéncias nos chamados SOS-Mulher.??

Fundado em 1981, o hoje extinto SOS Mulher de Sado Paulo atendeu a
milhares de mulheres no curso de dois anos de funcionamento. A maioria das
mulheres que procuravam o SOS Mulher, queixavam-se de violéncia conjugal
praticada por seus companheiros.

Gradativamente, comeca a ser gestada uma parceria do movimento feminista
com o Estado, para implementagéo de politicas publicas voltadas para os direitos
femininos. Algumas delas consistiram na criagdo de conselhos de defesa dos
direitos da mulher, das delegacias especializadas no combate aos crimes cometidos
contra as mulheres, de abrigos de protegdo as vitimas e seus filhos constituem
iniciativas nesse sentido. A realizacdo de encontros e inimeras campanhas de
sensibilizagdo social para o problema redundaram em alteragdes constitucionais
(inclusao do §8° - que proibe a violéncia domestica — no artigo 226 da constituicao
federal de 1988) e fortaleceram as reivindicagdes por mudangas na legislagéo penal.

Uma grande conquista para as mulheres neste momento foi o
estabelecimento das Delegacias Especializadas no atendimento de mulheres,
conhecidas como Delegacia da Mulher. Estas delegacias constituem a principal
politica publica de combate e prevengdo & violéncia contra a mulher no Brasil,
representando um avango nesse sentido. A primeira delegacia deste tipo, inédita no
pais e no mundo, surgiu em 1985 na cidade de Séo Paulo.

Na Paraiba, em 24 de marco de 1986, foi assinado o Decreto-Lei de n°
11.276, de Criagdo das Delegacias Especializadas da Mulher (DEAM) e a instalagéo
da primeira DEAM ocorreu no dia 06 de margo de 1987, em Jodo Pessoa.
Atualmente a Paraiba conta com oito DEAMs que estdo localizadas em: Joao
Pessoa, Bayeux, Campina Grande, Guarabira, Patos, Sousa, Cajazeiras e
Cabedelo.

Neste contexto, o estado da Paraiba foi o segundo no Brasil a implantar as
Delegacias Especializadas, revelando o carater inovador do Estado da Paraiba no

atendimento a mulher vitima de violéncia.

22\/ioléncia de género: novas propostas, velhos problemas. Rev. bras. Ci. Soc. vol.23 no.66 Sao Paulo
Feb. 2008 Disponivel em: http://iwww.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
£9092008000100011. Acesso em: 29 maio. 2016.



32

3.1 A CRIAGAO E EVOLUGAO DAS LEIS

As discussbées avancaram na década de 90, em sintonia com o debate
internacional, consolidando a compreensao da questao referente a Violéncia contra
a Mulher, como uma violacdo dos direitos humanos. Nessa trajetéria, o termo
violéncia contra a mulher adquire um sentido instrumental, tornando-se uma
categoria politica cunhada pela abordagem feminista para denunciar as
desigualdades na relagdo homem/mulher.?

Apesar de a Constituicao Federal assegurar a igualdade e posteriormente,
impor ao Estado o dever se assegurar assisténcia a familia e criar mecanismos para
coibir a violéncia no ambito de suas relagbes, as situagbes de violéncia contra a
mulher eram julgadas segundo a Lei 9.099/95 e grande parte dos casos eram
considerados crimes de menor potencial ofensivo, cuja pena ia até dois anos.

Sendo assim, a Lei dos Juizados Especiais, que veio dar efetividade ao
comando constitucional, acabou significando retrocesso no combate a violéncia
doméstica, haja vista que, como é considerada infragcdo de menor potencial ofensivo
os crimes de até dois anos, a maioria dos delitos de lesdo cometidos contra as
mulheres eram encaminhados para os Juizados Especiais Criminais (JECRIMs)
onde eram apreciados da mesma forma que os crimes de transito ou briga de
vizinhos.

Até o advento da Lei Maria da Penha, os avancos legais foram infimos. A Lei
10.224, de 2001 dispds sobre o crime de assedio sexual, prevendo pena para o0s
empregadores que constranjam suas funcionarias a com eles manterem relacéo
sexual.

Tal previsdo foi importantissima com relagdo ao assédio sexual no trabalho,
pois 0 bem juridico tutelado é a liberdade sexual, o direito a intimidade e a dignidade
das pessoas no dmbito das atividades de trabalho ou nos ambientes em que haja
determinadas pessoas com ascendéncia sobre outras, em razao do emprego, cargo.

A Lei 10.455, de 2002, criou medida cautelar, de natureza penal, ao admitir a
possibilidade de o juiz decretar o afastamento do agressor do lar conjugal na

hipotese de violéncia doméstica, que passou a ter a seguinte redagao:

#A satde da mulher em situacdo de violéncia: representacdes e decisdes de gestores/as municipais
do Sistema Unico de Satde. 2003.Disponivel em: http://www.scielo.br/pdf/pcp/v26n3/v26n3a07.pdf>.
Acesso em: 29 maio. 2016
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Paragrafo Gnico. Ao autor do fato que, ap6s a lavratura do termo, for
imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir 0 compromisso de a ele
comparecer, ndo se impora prisdo em flagrante, nem se exigira fianga. Em
caso de violéncia doméstica, o juiz podera determinar, como medida de
cautela, seu afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a

vitima.

Ja a Lei 10.886, de 2004 acrescentou um subtipo a lesdo corporal leve,
decorrente de violéncia doméstica, aumentando a pena minima de trés para seis
meses de detengao.

A Lei 10.714/2003 autoriza o Executivo a disponibilizar, em ambito nacional,
numero telefénico destinado a atender dentncias de violéncia contra a mulher. O
servigo de atendimento é operado pelas delegacias especializadas de atendimento a
mulher ou pelas delegacias da Policia Civil, nos locais onde n&o exista tal servico
especializado.

A Central de Atendimento a Mulher 180 foi criada pela Secretaria Especial de
Politicas para as Mulheres — SPM, consolidando as diretrizes de politicas publicas
do Governo Federal. Desde que criado, o nimero de emergéncia sempre funcionou
24 horas por dia, durante todos os dias e o sigilo nas ligagbes & absoluto e a
identificagdo da usuaria do servigo & opcional.

Posteriormente veio a Lei n° 10.778, de 24/11/2003 que estabeleceu a
notificagdo compulséria do caso de violéncia contra a mulher que for atendido em
servigos de saude, publicos ou privados, em todo o territério nacional. O Decreto n®
5.099, de 03/06/2004 regulamenta a Lei n°® 10.778, de 24/11/2003, e institui os
servicos de referéncia sentinela, para recepgéo das notificagoes.

A notificacdo compulséria estabelecida pela Lei n° 10.778/2003 refere-se a
comunicagdo obrigatéria a ser feita & autoridade sanitaria pelos profissionais de
satide quando do atendimento de mulheres vitimas de violéncia em equipamentos
publicos ou privados. A notificagdo aplica-se a qualquer tipo de violéncia, seja ela
fisica, sexual ou psicolégica, e que tenha ocorrido no ambiente domestico,
intrafamiliar, na comunidade ou seja perpetrada ou tolerada pelo Estado, onde quer
que ocorra.

A notificagdo tera carater sigiloso, conforme redagdo do artigo 3°, "a
notificagio compulséria dos casos de violéncia de que trata esta Lei tem carater
sigiloso”, obrigando nesse sentido as autoridades sanitarias que a tenham recebido.
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Sendo que “a inobservancia das obrigagdes estabelecidas nesta Lei constitui
infracéo da legislagéo referente a saude publica, sem prejuizo das sanc¢des penais
cabiveis”, nos termos do artigo 5°. Percebe-se, com isso, que néo se facultou mais
as autoridades de saltde a decisdo sobre a comunicacdo de casos de violéncia
domestica e familiar, visto que tais situagdes passam a ser encaradas como um
problema de satde publica.

A lei 10.886/04 veio para acrescentar em nosso Caodigo Penal Brasileiro, o §9°
ao artigo 129 — Lesdes Corporais, senso vejamos:

Art. 129. (...)

§9°. Se a lesdo for praticada contra ascendente, descendente, irméo,
conjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou,
ainda, prevalecendo-se o agente das relagées domésticas, de coabitacso
ou de hospitalidade.

§10°. Nos casos previstos nos §§1° a 3° deste artigo, se as circunstancias
s&o as indicadas no §9° deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terco).

A inovagéo legislativa trouxe a chamada Violéncia Domeéstica, esta veio com a
justificativa que a violéncia doméstica deve ser tratada como uma questéo publica,
um problema social, que deve ser objeto de ag&o governamental e punida com o
rigor da nossa legislacédo Penal.

Em 2005, ainda antes da edigéo da Lei Maria da Penha, foi publicada a Lei n ©
11.106/05 que insere importantes modificagdes no Cédigo Penal Brasileiro. Houve
alteracéo da redacédo de alguns dispositivos, tipificagdo de um novo crime com a
incluséo da letra "A" ao art. 231 e a revogacao dos incisos VIl e VI do art. 107, dos
arts. 217, 219, 220, 221, 222, do inciso Il do caput do art. 226, do § 3.° do art. 231 e
do art. 240.

Com isso, foi extinto os crimes de seducao, rapto de mulher honesta mediante
fraude, e o crime de adultério.

A edigao da Lei n° 11.106 refletiu a preocupagéo do legislador em adequar o
Sistema Penal a realidade fatica, vindo, sobretudo revogar situagdes que a muito
estao em desuso, como a criminalizacdo do adultério.

As modificagdes atualizam o Cédigo Penal, de modo a coloca-lo em
consonancia com as recentes disposigdes trazidas pelo Codigo Civil, pelo Estatuto
do Idoso e, sobretudo, pelos costumes, fontes primarias da ciéncia do Direito.

Entretanto, nenhuma das mudancas solucionou o problema vigente.
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Neste sentido a elaboragéo de uma lei especifica para a violéncia de género
veio como o resultado do trabalho e da mobilizagdo dos movimentos de mulheres,
potencializado pela criagdo da Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da
Presidéncia da Republica.

Assim, em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor a Lei 11.340/2006,
denominada de Lei Maria da Penha que se fundamenta em normas e diretivas
consagradas na Constituicio Federal, na Convengéo da ONU sobre a Eliminacéo de
Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher na Convengao Interamericana para

Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher.
3.2 A LEI MARIA DA PENHA

O nome Maria da Penha é em homenagem a uma mulher vitima da violéncia
doméstica, cujo ex-marido tentou maté-la por duas vezes. A primeira tentativa,
através de arma de fogo, a deixou tetraplégica, e na segunda tentativa ele tentou

eletrocuté-la, no entanto ndo conseguiu atingir seu objetivo.

O motivo que levou a Lei a ser “batizada” com esse nome, pelo qual
irreversivelmente, passou a ser conhecida, remonta ao ano de 1983. No dia
20 de maio desse ano, na cidade de Fortaleza, no estado do Ceara, a
farmacéutica Maria da Penha Maia Fernandes, enquanto dormia foi atingida
por um tiro de espingarda desferido por seu entéo marido, o economista. M.
A. H. V., colombiano de origem e naturalizado brasileiro. Em razéo desse
tiro, que atingiu a vitima em sua coluna, destruindo a terceira e quarta
vertebra, suportou lesdes que a deixou paraplégica (CUNHA,; PINTO, 2014,
p. 27).

Em junho de 1983 as investigacbes comecaram, mas a dentincia so6 foi
oferecida em setembro de 1984. Em 1991, o réu foi condenado pelo tribunal do juri a
8 (oito) anos de prisdo. Recorreu em liberdade e, um ano depois o julgamento foi
anulado. Levado a novo julgamento, em 1996, foi-lhe imposta a pena de dez anos a
seis meses de prisdo. Mais uma vez recorreu em liberdade e somente 19 anos e 6
meses ap6s os fatos é que foi preso. Em 28 de outubro de 2002, foi liberado, depois
de cumprir apenas dois anos de priséo.

Diante disso o caso Maria da Penha gerou uma grande repercuss&o nacional
e internacional e foi tdo profundo que o Centro pela Justiga Direito Internacional —

(CEJIL)?* em conjunto com o Comité Latino Americano e do Caribe para a Defesa

24Fundado em 1991, o CEJIL, é uma entidade nao governamental que tem por objetivo a defesa e
promogdo dos direitos humanos junto aos Estados-membros da Organizagdo dos Estados
Americanos. O CEJIL existe desde 1994.
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dos Direitos da Mulher — (CLADEM)?® formalizaram dendncia & Comisséo
Interamericana de Direitos Humanos da Organizagdo dos Estados Americanos
(OEA), que condenou o pais a tomar providéncias. Foi a primeira vez que a OEA
acatou uma denuncia de crime de violéncia doméstica.

Sendo assim, o Brasil foi condenado internacionalmente, em 2001. O relatério
n°. 54 da OEA, além de impor o pagamento de indenizacdo no valor de vinte mil
dolares, em favor de Maria da Penha, responsabilizou o Estado brasileiro por
negligéncia e omisséo frente a violéncia doméstica, recomendando a adogdo de
varias medidas, entre elas “simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que
possa ser reduzido o tempo processual’. A indenizagdo, no valor de sessenta mil
reais, foi paga a Maria da Penha, em julho de 2008, pelo governo do Estado do
Ceara, em uma solenidade publica.

A partir dai o Brasil resolveu dar cumprimento as convengées e tratados
internacionais do qual € signatario. Dai a referéncia, na ementa da Lei, a Convengéo
sobre a Eliminacao de Todas as Formas de Discriminagédo contra as Mulheres, e a
Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher, a chamada Convencéo de Belém do Para.

Em 07 de Agosto de 2006, foi sancionada a Lei 11.340/2006, mais conhecida
por Lei Maria da Penha. Segundo seu artigo 1°:

Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituicio
Federal, da Convengdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Violéncia contra a Mulher, da Convencdo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispbe sobre
a criagéo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e

estabelece medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacdo de
violéncia doméstica e familiar.

E dever do Estado a protecéo a vida e se encontra previsto na Constituicao
Federal de 1988 em seu artigo 5° e no artigo 3° da Lei 11.340/06, que dispdem o

seguinte:

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condicdes para o exercicio
efetivo dos direitos a vida, & seguranca, a saude, a alimentagdo, a
educagéo, a cultura, 2 moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao lazer, ao
trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito e a convivéncia
familiar e comunitaria.

25 O CLADEM se constitui por um grupo de mulheres (dentre as quais a brasileira Silvia Pimentel),
empenhadas na defesa dos direitos das mulheres da Ameérica Latina e Caribe. O CLADEM - Brasil
possui escritério sediado na cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul.
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§ 1° O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir os direitos
humanos das mulheres no &mbito das relagbes domésticas e familiares no
sentido de resguarda-las de toda forma' de negligéncia, discriminagao,
exploracéo, violéncia, crueldade e opresséo.

§ 2° Cabe a familia, a sociedade e ao poder publico criar as condigbes
necessarias para o efetivo exercicio dos direitos enunciados no caput.

Ainda no que se refere a protegéo contra a violéncia e a responsabilidade do
Estado, o artigo 226 caput e § 8° da Constituicdo Federal de 1988, dispbe que:

Art. 226°. A familia, base da sociedade, tem especial protegéo do Estado.

§ 8° O Estado assegurara a assisténcia a familia na pessoa de cada um dos
que a integram, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito de
suas relacées.

A lei, nos casos de violéncia doméstica ndo estabelece géneros, deixando
claro que o agressor podera ser qualquer pessoa, de qualquer orientagdo sexual,
desde que possua vinculo familiar ou afetivo, ou seja, para que configure violéncia
doméstica esta tera que ser cometida no ambito doméstico; marido contra mulher,
filho contra mae, irmao contra irmao, neto que agride a avo e também em relagdes
homoafetivas e empregador com empregada doméstica, dentre outros.

Em relacdo as unides homoafetivas Maria Berenice Dias se posiciona ao
assinalar que:

No momento em que & afirmado que esta sob o abrigo da lei a mulher, sem
se distinguir sua orientagdo sexual, alcancam-se tanto lésbicas como
travestis, transexuais e transgéneros que mantém relacdo intima de afeto
em ambiente familiar ou de convivio. Em todos esses relacionamentos, as
situacbes de violéncia contra o género feminino justificam especial
protegéo.?®
A finalidade da lei Maria da Penha & proporcionar instrumentos que objetivam
“coibir, prevenir e erradicar’ a violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
garantindo sua integridade fisica, psiquica, sexual, moral e patrimonial, a conhecida
violéncia de género.?

De acordo com Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto, a Lei
11.340/2006 tem por finalidade:

2% V/iolencia doméstica e as unibes homoafetivas. Maria Berenice Dias.09/2006. Disponivel em:
<https://jus.com.br/artigos/8985/violencia-domestica-e-as-unioes-homoafetivas>. Acesso em: 29 maio.
2016.

27 A eficacia da Lei Maria da Penha. Disponivel em: <http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/
8757/A-eficacia-da-Lei-Maria-da-Penha>. Acesso em: 18 maio. 2016.
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A Lei 11.340/2006 extraiu o caldo da violéncia comum uma nova espécie,
qual seja, aquela praticada contra mulher (vitima prépria), no seu ambiente
doméstico, familiar ou de intimidade (art. 5°). Nesses casos, a ofendida
passa a contar com precioso estatuto ndo somente de carater repressivo,
mas sobretudo, preventivo e assistencial, criando mecanismos aptos a
coibir essa modalidade de agressédo. Nao queremos deduzir, com isso, que
apenas a mulher & potencial vitima de violéncia domeéstica. Também o
homem pode sé-lo, conforme se depreende da redagéo do § 9° art. 129 do
CP, que n&o restringiu o sujeito passivo abrangendo ambos os sexos.
(CUNHA, 2014, p. 35).

Tanto a Lei Maria da Penha, como a Comissao Interamericana de Direitos
Humanos da Organizacdo dos Estados Americanos e o legislador fizeram sua parte,
em razao do crescente nimero de casos de violéncia doméstica e familiar e da
ineficacia das leis até entdo aplicadas.

O grande responsavel por garantir a aplicagdo e eficacia da Lei 11.340/2006,
tem sido o Poder Judiciario. Além das inimeras decisdes de juizes e tribunais, tem

sido o Supremo Tribunal Federal o grande artifice para que a Lei atenda a sua

finalidade: se nao eliminar, ao menos reduzir os nimeros da violéncia doméstica.
3.3 NOVOS MECANISMOS DE PROTECAO

Primeiramente, merece destaque o artigo quinto da aludida lei, que apresenta,
pela primeira vez no Brasil, uma conceituacéo juridica para o problema da violéncia
doméstica e familiar, ao considerar como tal, qualquer agédo ou conduta que cause
morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual, psicolégico e dano moral ou patrimonial
quando praticadas no ambito das relacdes domésticas ou familiares.

Anteriormente a lei Maria da Penha, apenas a sociologia e a psicologia tinham
conceitos sobre o que enfim poderia ser considerada violéncia contra a mulher; de
forma, que hoje, pés-lei Maria da Penha, essa nova conceituagdo ampliou as formas
de violagdo dos direitos humanos das mulheres.

Sobre essa nova conceituagdo, pertinente o comentario de Stela Valéria

Cavalcanti (2008):28

Esta inclus&o constitui um grande avango para a protegéo dos direitos das
mulheres, em face da ampliagéo da definigdo de violéncia doméstica contra
a mulher contida em seu texto, bem como pelo reconhecimento explicito da

28A Lei Maria da Penha (Lei n® 11.340/2006) e suas inovagdes no ambito do direito das mulheres
vitimas de violéncia doméstica.Christiane Silva Guerra. 03/20089. Disponivel em:
<https://jus.com.br/artigos/12451/a-lei-maria-da-penha-lei-n-11-340-2006-e-suas-inovacoes-no-
ambito-do-direito-das-mulheres-vitimas-de-violencia-domestica/3> Acesso em: 29 maio. 2016.
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violéncia doméstica como violagéo dos direitos humanos. Anteriormente &
edicéo da lei "Maria da Penha" s6 era considerada violéncia doméstica a
leséo corporal que ocasionasse dano fisico ou & saude da mulher. Apés a
entrada em vigor desta nova lei qualquer agdo ou omissdo baseada no
género que cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial 8 mulher & considerada violéncia doméstica.

Pode-se dizer que a Lei deu um passo fundamental para assegurar a mulher
o direito a sua integridade fisica, psiquica, sexual e moral, a qual se mostra
verdadeiro instrumento de defesa e protecgao.

Ademais, o referido artigo, no seu paragrafo Unico, deixou evidente que a
violéncia, para ser considerada como doméstica, ndo existe a diferenca de sexos
entre os envolvidos. O sujeito ativo — ou seja, o agressor — tanto pode ser um
homem como outra mulher. Verifica-se na unido heterossexual como na
homossexual, basta estar o vinculo caracterizado como relacdo doméstica, de
relagdo familiar ou de afetividade, pois o legislador deu prioridade a criacdo de
mecanismos para coibir € prevenir a violéncia doméstica contra a mulher, sem
importar o género do agressor.

Frisa-se que aqui houve uma importante inovagdo, com o reconhecimento
legal das relagbes homossexuais, ja que a violéncia doméstica contra a mulher
agora independe de sua orientagdo sexual, (art. 5°, paragrafo Unico). Dessa forma,
também a mulher homossexual pode ser vitima de violéncia doméstica perpetrada
pela parceira.

Sendo assim, o conceito de familia trazido pela nova Lei engloba todas as
estruturas de convivio marcadas por uma relagao intima de afeto, de acordo com o
atual entendimento de direito das familias.

No mesmo ambito de protecéo as estruturas familiares disciplinadas na Lei, o
artigo 29 previu a criagdo de uma “equipe de atendimento multidisciplinar, a ser
integrada por profissionais especializados nas areas psicossocial, juridica e de
salde”, ou seja, assistentes sociais, psicélogos, advogados, médicos, psiquiatras,
etc. Essa equipe tem por finalidade precipua fornecer subsidios ao juiz, ao Ministério
Publico e a Defensoria Publica, mediante laudos ou verbalmente em audiéncias
sobre o caso concreto, desenvolvendo trabalhos voltados para a vitima, para o
agressor, para os familiares e para as criancas e adolescentes.

Com relagdo a representacgao da vitima, houve grande discussdo na doutrina

quanto a natureza juridica da violéncia doméstica, se seria caso de acado penal




privada ou agéo penal publica e, admitindo-se essa hipétese, se seria condicionada
ou incondicionada.

Maria Berenice Dias defende que é caso de crime de agdo penal publica

PeANdicianRda, NRida PRIRL RIRERD 40 TWRR A1 4R L8 A BARIRR | Setnan
que:

Assim, a tendéncia de boa parte da doutrina & reconhecer que, em sede de
violéncia domeéstica, ndo cabe falar em delito de menor potencial ofensivo. A
les8o corporal desencadearia ag&o penal publica incondicionada, nac
havendo espaco para acordo, renuncia & representacdo, transaczo
composicéo de danos ou suspens&o do processo (DIAS, 2007, p. 71).

Sendo assim, o exercicio da retratagao, em delito de lesao corporal leve nao -
cabivel, porém nos outros crimes que tenham previsdo em lei a necessidade d
representacéo, sera entdo designada audiéncia, no sentido de ouvir a vitima.
retratac&o, assim, devera ser feita em juizo, presente o Ministério Publico.

Tal audiéncia tem como funcédo assegurar a independéncia da vontade ¢
mulher, preservando a veracidade e espontaneidade da sua manifestacdo. Aind
devera a vitima estar acompanhada de advogado, caso n&o esteja, serd nomeas
defensor dativo. Importante salientar que o agressor, ou seu advogado, ndo dever:
estar presentes na audiéncia.

Com relagéo ao Ministério Publico, este cumpre importante papel, seja com
substituto processual, seja como fiscal da lei. Em sede de violéncia doméstica, a L

lhe incumbiu atribuicdes em trés esferas: judicial, administrativa e institucions
constantes no artigo 26:

Art. 26. Cabera ao Ministério Publico, sem prejuizo de outras atribuighe

nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. quam
necessario:

| - requisitar forga policial e servicos publicos de saltde, de educagio.
assisténcia social e de seguranca, entre outros:

Il - fiscalizar os estabelecimentos publicos e particulares de atendiment
mulher em situac&o de violéncia doméstica e familiar, e adotar, de imediz

a5 IO SONMMBIENES U JUEES Catles 10 Gan 7 quase
irregularidades constatadas:
1 - cadastrar os casos de violéncia domestica e familiar contra 2 mulher

Sua presenga se justifica pela situagao de vulnerabilidade enfrentada o=

vitima, assim, o agente ministerial tem como fungdo, também requerer medida
protetivas relacionadas neste artigo.
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3.3.1 Alteracdes no Cédigo Penal, no Cédigo de Processo Penal e na Lei de
Execucéao Penal

Quanto as mudancas levadas a efeito pela Lei Maria a Penha na legislacao
infraconstitucional, estas foram poucas. No Cédigo Penal limitou-se a acrescentar
mais uma circunstancia agravante quando o agente se prevalece de relagoes
domésticas, de coabitagdo ou hospitalidade.

Quando ao delito de lesdes corporais, cometido em decorréncia do
relacionamento familiar, houve aumento da pena maxima e diminuicdo da pena
minima. (CP art. 129, § 9). Também foi estabelecido um agravante quando a vitima
da violéncia doméstica é portadora de alguma deficiéncia (CP, art. 129, §11).

Ademais, a Lei Maria da Penha criou mais uma possibilidade de priséo
preventiva, ao acrescentar o inciso. IV ao art. 313 do CPP: Se o crime envolver
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei especifica para
garantir a execugéo das medidas protetivas de urgéncia.

A prisdo pode ser determinada em qualquer fase do inquérito policial ou da
instrugdo criminal, de oficio pelo juiz, a requerimento do Ministério Puablico ou
mediante representagdo da autoridade policial (art. 20). O juiz pode revoga-la ou
decreta-la novamente a qualquer tempo, sobrevindo razdes que justifiquem o
encarceramento do ofensor (artigo 20, paragrafo tunico).

A alteragdo promovida pela Lei Maria da Penha em sede da Lei de Execugdes
Penais (LEP) ocorreu através do acréscimo do paragrafo nico ao seu artigo 152. As
penas restritivas de direitos, previstas no Cédigo Penal no artigo 43, como a
limitagao de final de semana, a Lei faculta que sejam ministrados cursos e palesiras
ou atribuidas atividades educativas. Assim, quando a pena privativa de liberdade for
substituida pela restritiva de direitos consistente na limitacéo de finais de semana, o
agressor tera4 obrigatoriamente de comparecer a programas de recuperacao €
reeducagao.

Importante ressaltar que, embora a previsdo do Codigo Penal para a
concessao da pena restritiva de direitos exija que o delito tenha sido cometido sem 0o
uso de violéncia ou grave ameaga a pessoa, nos termos do artigo 44, CP, a
inovagdo trazida pela Lei Maria da Penha permite a determinacao da prisdo em

qualquer fase do inquérito policial ou da instrugéo criminal mediante representacao
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da autoridade policial, de oficio pelo juiz ou a requerimento do Ministério Publico,

nos termos do artigo 20 da Lei.
3.3.2 Da inaplicabilidade dos Juizados Especiais Criminais

Certamente o maior avango promovido pela Lei 11.340/06 foi dispor sobre a
criagdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher — JVDFM,
retirando assim a violéncia doméstica do ambito dos Juizados Especiais Criminais —
JECRIM's.

Antes da entrada em vigor da Lei Maria da Penha, as agressbes (lesbes
corporais de natureza leve) e ameagas cometidas contra mulheres, no ambito
familiar e doméstico, eram submetidas ao Juizado Especial Criminal, nos termos do
artigo 61 da Lei n. 9.099/95, uma vez que estes crimes sao considerados de menor
potencial ofensivo, por terem pena maxima inferior a 2 anos.

Ocorre, que a Lei n. 9.099/95 prevé em seu artigo 89 a possibilidade de
suspensao do processo, mediante o cumprimento de certas condi¢gbes, como nao se
ausentar da comarca, e comparecer a todos os atos processuais. Além disso, ha a
possibilidade de transagéo, prevista no artigo 76 da lei.

Assim, muitos agressores acabaram néo sendo punidos penalmente, o que
gerou uma fragilidade na lei e falta de credibilidade em suas agdes, ensejando novos
casos de violéncia doméstica — se o agressor ndo tem medo de ser punido, ele néo
cessa a agressao contra a vitima.

A Lei Maria da Penha, em seu artigo 41, veda a aplicagdo da Lei n.°
9.099/95 aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente de sua pena, sendo esta uma das principais inovacoes da lei,

em virtude da ineficacia da Lei n. 9.099/95 em coibir a violéncia doméstica e familiar.
3.3.3 Das Medidas Protetivas de Urgéncia e das Providéncias Policiais

A Lei Maria da Penha buscou corrigir a realidade encontrada nas Delegacias
de Policia no que se refere ao tratamento dispensado a mulher vitima de violéncia,
assim, a Lei deferiu a autoridade policial autonomia para, tomando conhecimento de
ocorréncia de violéncia doméstica, ou na sua iminéncia, adotar providéncias legais
cabiveis, nos termos do artigo 10. A autoridade policial deve, assim, dirigir-se ao
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local da ocorréncia do fato, assegurando protecéo a vitima. A Lei também devolveu
a autoridade policial a prerrogativa investigatéria, cabendo-lhe instalar o inquérito
policial. O artigo 11 estabelece medidas a serem providenciadas pela autoridade
policial, vejamos:

| - garantir protegéo policial, quando necessario, comunicando de imediato
ao Ministério Publico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de salde e ao Instituto
Médico Legal,

Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou
local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de
seus pertences do local da ocorréncia ou do domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servigos
disponiveis.

Ademais, com o intuito de proporcionar as mulheres o direito a uma vida sem
violéncia, além da tentativa de preservar a incolumidade fisica e coibir a violéncia de
género, surgiu a feitura das medidas protetivas de urgéncia capituladas nos artigos
22 a 24 da Lei Maria da Penha. Tais medidas tém grande relevancia juridica e
social, uma vez que seu deferimento faz com que a vitima resgate sua cidadania no
sentido de obrigar o agressor a manter certa distancia, além de outras imposicoes
que poderao ser deferidas.

Nesse sentido, Batista (2009), fala da relevancia de tais medidas cautelares:
Certamente o setor mais criativo e elogiavel da lei reside nas medidas
protetivas de urgéncia. Ali estdo desenhadas diversas providéncias que
podem, no minimo, assegurar niveis suportaveis no encaminhamento de
solugdo para conflitos domésticos e patrimoniais.

Para que sejam deferidos estes mecanismos de defesa as vitimas, devera o
Ministério Publico, analisando a necessidade de sua concessado, requeré-las de
oficio. Podendo também, a propria vitima solicita-las diretamente a autoridade
policial, que por sua vez encaminhara o pedido ao juiz competente, devendo este
apreciar o pedido dentro de quarenta e oito horas do seu recebimento. Vale salientar
que o Ministério Publico podera requerer o deferimento e também a revisdo das
mesmas quando houver necessidade.

Vale salientar que quando ha o requerimento de uma medida protetiva, a
mesma devera ser analisada em atuagdo propria, o que significa que restara
separada do processo ou do inquérito policial, inclusive devera ter registro préprio,

havendo portanto, expediente simplificado para as mesmas:



Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera ao juiz,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

| - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas
protetivas de urgéncia;

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao 6rgdo de assisténcia
judiciaria, quando for o caso;

lll - comunicar ao Ministério Publico para que adote as providéncias
cabiveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo
juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

§ 12 As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de
imediato, independentemente de audiéncia das partes e de manifestagio do
Ministério Publico, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2°As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou
cumulativamente, e poder&o ser substituidas a qualquer tempo por outras
de maior eficacia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem
ameacados ou violados.

§ 32 Podera o juiz, a requerimento do Ministério Pdblico ou a pedido da
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever aquelas
ja concedidas, se entender necessario a protegdo da ofendida, de seus
familiares e de seu patriménio, ouvido o Ministério Publico.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugéo criminal,
cabera a prisdo preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a
requerimento do Ministério Publico ou mediante representagdo da
autoridade policial.

Paragrafo tnico. O juiz podera revogar a prisdo preventiva se, no curso do
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo
decreta-la, se sobrevierem razdes que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuais relativos ao
agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e 3 saida da pris3o,
sem prejuizo da intimagéo do advogado constitufdo ou do defensor publico.
Paragrafo Gnico. A ofendida ndo podera entregar intimag&o ou notificagéo
ao agressor.

Ressalte-se que existem dois tipos de medidas protetivas: as que obrigam o
agressor e as medidas protetivas de urgéncia a ofendida, as primeiras restringem a
liberdade do agressor, obrigando-o a manter certa distancia da vitima dentre outras
coisas que poderdo ser determinadas pelo magistrado, enquanto que a segunda,
dentre outras determinagdes, podera obrigar o agressor a restituir algum direito a
vitima.

Frisa-se que o deferimento de tais medidas condicionam-se a existéncia de
um risco iminente a integridade fisica das vitimas de crimes domésticos. Os artigos
22 a 24 da lei 11340\2006, tratam das medidas que obrigam o agressor e as

medidas protetivas de urgéncia a ofendida:

Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos desta Lei, o juiz podera aplicar, de imediato, ao
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agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas
de urgéncia, entre outras:

| - suspenséo da posse ou restrigdo do porte de armas, com comunicagdo
ao orgéo competente, nos termos da Lei n° 10.826. de 22 de dezembro de
2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;

Il - proibigéo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximacao da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando
o limite minimo de distancia entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio
de comunicagao;

c) frequentagéo de determinados lugares a fim de preservar a integridade
fisica e psicolégica da ofendida;

IV - restricdo ou suspenséo de visitas aos dependentes menores, ouvida a
equipe de atendimento multidisciplinar ou servigo similar;

V - prestacéo de alimentos provisionais ou provisorios.

§ 12 As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicagio de outras
previstas na legislacdo em vigor, sempre que a seguranca da ofendida ou
as circunstancias o exigirem, devendo a providéncia ser comunicada ao
Ministério Publico.

§ 22 Na hipotese de aplicagdo do inciso |, encontrando-se o agressor nas
condigdes mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lei n° 10.826, de 22
de dezembro de 2003, o juiz comunicarad ao respectivo 6rgéo, corporagéo
ou instituicdo as medidas protetivas de urgéncia concedidas e determinara a
restricdo do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor
responsavel pelo cumprimento da determinacdo judicial, sob pena de
incorrer nos crimes de prevaricagdo ou de desobediéncia, conforme o caso.
§ 32 Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, podera
0 juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio da forga policial.

§ 4° Aplica-se as hipbteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto
no caput e nos §§ 5° e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 (Cédigo de Processo Civil).

Das Medidas Protetivas de Urgéncia & Ofendida

Art. 23. Podera o juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou
comunitario de protegéo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao
respectivo domicilio, apos afastamento do agressor;

Il - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separagéo de corpos.

Art. 24. Para a protecdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar,
liminarmente, as seguintes medidas, entre cutras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibic&o temporaria para a celebracéo de atos e contratos de compra,
venda e locacdo de propriedade em comum, salvo expressa autorizacdo
judicial; .

Il - suspenséo das procuracdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacdo de caugéo provisoéria, mediante depésito judicial, por perdas e
danos materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar
contra a ofendida.

Paragrafo tnico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins
previstos nos incisos Il e lll deste artigo.

Ocorreram mudancgas substanciais na maneira de proceder frente a violéncia

domestica e familiar contra a mulher. Tanto com relacdo aos poderes concedidos a
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autoridade policial, que volta a ter competéncia para proceder a prisdo em flagrante,
instaurar inquérito policial e requerer a concessao de medidas de protecao a vitima,
quanto a abrangéncia da competéncia do juiz que, em havendo Juizado de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, podera decidir sobre questbes civeis e
criminais. Além disso, podera determinar medidas protetivas de urgéncia juntamente

com o afastamento do agressor do lar.
3.4 SUJEITO ATIVO

Diante das situagdes inovadoras e dos diferentes vinculos criados a partir da
origegm em relagbes de natureza familiar ou afetiva, fica cada dia mais dificil
identificar os sujeitos da violéncia doméstica.

Com relagéo ao sujeito ativo assim se pronuncia Maria Berenice Dias:

Para a configuracédo da violéncia doméstica n&o & necessario que as partes
sejam marido e mulher, nem que estejam ou tenham sido casados.
Também na unido estavel — que nada mais & do que uma relagdo intima de
afeto- a agresséo é domeéstica, quer a unido persista ou ja tenha findado.
(DIAS, 2015, p..64).

O sujeito ativo tanto pode ser o homem quanto a mulher, porém & necessario
que exista um vinculo familiar ou afetivo entre os agentes.

Quem agredir uma mulher que esta fora da ambiéncia doméstica, familiar ou
intima do agente do fato ndo est4 sujeito a Lei 11.340/2006. E dizer: quem ataca
fisicamente uma mulher num estadio de futebol, num show musical etc., desde que
essa vitima ndo tenha nenhum vinculo doméstico, familiar ou intimo com o agente
do fato, ndo tera a incidéncia da lei nova. Aplicam-se, nesse caso, as disposicoes
penais e processuais do CP, CPP etc.?®

No entanto, se os envolvidos no episédio de violéncia, residirem na mesma
casa e a violéncia ocorrer em detrimento do género, esta poderéa ser configurada

como domestica e familiar nas varias rela¢ées de parentesco.

Nas relacdes de parentesco & possivel reconhecer a violéncia doméstica ou
familiar, quando existe motivacdo de género e o agressor se valha do
mesmo ambiente familiar. Assim a agressdo do cunhado contra a

2Definigdo do sujeito ativo nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, previstos na
Lei Maria da Penha Eliseu Anténio da Silva Belo. mar. 2011. Disponivel em:
<https://jus.com.br/artigos/18630/definicac-do-sujeito-ativo-nos-casos-de-violencia-domestica-e-
familiar-contra-a-mulher-previstos-na-lei-maria-da-penha>. Acesso em: 20 maio. 2016.
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cunhada,®® entre irmas3' ou entre ascendentes e descendenies™em
admitido a imposicdo de medidas protetivas. Desimporia o sexo do
agressor: filho ou filha, irm&o ou irm&, neto ou neta. Assim podera requerer.
a titulo de medida protetiva, o afastamento do filho de suz casa =
Agressores de ambos os sexos sujeitam-se aos efeitos da Lei. Necessano.
no entanto, a hipossuficiéncia fisica ou econdémica entre as partes * E
reconhecida como doméstica a violéncia praticada pelo filho contra a mae =

30Conflito negativo de competéncia. Violéncia doméstica. Agressdo de cunhado contra unhada.
Incidéncia da Lei Maria da Penha. Como decidiu esta corte em situacéo fatica similar a dos autos.
“(...) Para configurar a incidéncia da Lei Maria da Penha, ndo & necessario que agressor e agredica
tenham vinculos sanguineos ou relagéo afetiva, bastando para tanto, que este se valha do ambiente
doméstico para efetivar a agressdo. No caso, a partir dos dados até entdo coligido, tem-se que se
trata de vitima mulher, com ofensor do sexo masculino, que integravam o mesmo ambiente familiar
(eram cunhados e vizinhos), razéo porque ha a incidéncia da Lei Maria da Penha. Competéncia da
Vara Criminal ...". Decisdo conflito negativo de competéncia improcedente. Unanime. (TJRS, CC
70058141292, 12.C. Crim., Rel. Des. Sylvio Batista Neto, j. 29/01/2014).

3'Processual Penal. Conflito negativo de competéncia. Les&o corporal leve praticada em tese por
irméo contra irma. Violéncia real. Coabitacdo. Vulnerabilidade e fragilidade da vitima em razao do
género caracterizadas. Aplicacéo das disposicdes da Lei Maria da Penha. Competéncia do juizado de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, suscitado. (TJRN, Conf. Neg. de Comp. 149.337/RN
(2011.01 4933-7), Rel. Des. Dilermando Mota, j. 07/12/2011).

32Conflito de jurisdigdo. Contravengdo penal. Aplicagéo da Lei Maria da Penha. Para a aplicagao da
Lei 11.340/06, basta que ao fato delituoso incidam os requisitos da Lei Maria da Penha podendo
tratar-se de crime ou contravengdo. Contravencéo do filho cometida contra mée, restando clarz a
situagdo de fragilidade da vitima. Necessidade de intervengéo estatal. Conflito julgado procedents
(TJRS, CJ 70040593899, 12. C. Crim., Rel. Manuel José Martinez Lucas, j. 15/06/2011).

3Medida Cautelar satisfativa. Admissibilidade. A autora pretendo o afastamento do seu filho do far
Aplicagdo de medidas protetivas da Lei Maria d Penha. Extingdo sem resolugéo do mérito apds o
deferimento da liminar que determinou o afastamento. Autora que tem direito ao provimento definitiva
Aplicagdo do art. 515, §3. °, do CPC. Recurso provido. (TJSP, APL 9247694472008826, 4* C. D«
Priv., Rel. Teixeira Leite, j 01/12/2011).

34Conflito negativo de competéncia. Agressbes mutuas entre cunhadas. Auséncia de hipossuficiénca
ou fragilidade. Inaplicabilidade da Lei Maria da Penha. Competéncia do juizado especial crimina’ ¢a
comarca de Macapa. 1) Na esteira de precedentes desta Corte e jurisprudéncia patria. aplica-se 2
Lei Maria da Penha ( Lei 11.340/06) aos casos de violéncia contra a mulher quando vislumbrados no
aAmbito familiar a hipossuficiéncia fisica ou econdémica. 2) Agressdes mutuas entre cunhadas n3o &m
o conddo de atrair a incidéncia da mencionada lei para que a competéncia se firme na Varz
Especializada. 3) Conflito Negativo de Competéncia conhecido para declarar a compeiencia o
Juizado Especial Criminal da Comarca de Macapa. (TJAP, CC 3756020118030000, Rel Juz
convocado Eduardo Contreiras, j. 01/06/2011).

35\/ioléncia doméstica e familiar contra mulher. Agressao psicoldgica e patrimonial praticada pelo o
contra m&e em decorréncia do uso de ilicito de drogas. Medida protetiva de urgéncia ajuzada com
base na Lei Maria da Penha. Competéncia da vara especial de violéncia doméstica e familiar contz 2
mulher. 1. A agress&o psicolégica e patrimonial praticada pelo filho contra a mée em decorénca do
uso de drogas ilicitas configura hipéteses de violéncia doméstica e familiar contra mulher, porgue
abrange a relagdo intima de afeto entre mae e filho, caracterizando, portanto, a situacdo de vioiénca
do género contra mulher descrita na Lei Maria da Penha. 2. Compete ao Juizo da Vara Especal de
Violéncia Doméstica Familiar contra a mulher, processar e julgar medidas protetivas de wgénca
ajuizadas em face de agresséo verbal, psicolégica, subtragéo de dinheiro e objetos domesticos ou
qualquer outro tipo de violéncia praticada pelo filho contra a méae. 3.Nos casos de violéncia comesica
praticada pelo filho contra a mae, devem ser aplicadas medidas protetivas de uwgénca
determinando-se o afastamento do agressor do lar materno, a fim de fazer cessar os aios o
agress&o contra a vitima, encaminhando-se, ao mesmo tempo o agressor para programa ofica ou
comunitario de auxilio, orientacdo e tratamento a usuérios de dependentes de drogas cias ou
ilicitas. 4. Recurso provido. (TJMA, Al 33277/2012-0005768-34.2012.810.0000, 3 C. Civ. Rel Des
Jamil de Miranda Gedeon Neto, j. 28/02/2013).
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assim como desentendimentos entre irm&o e irm&.% Ja sendo irméos do
sexo masculino nao é possivel invocar a sua aplicagéo.®”

Como a empregada doméstica, que presta servico a uma familia, também
esta sujeita a violéncia doméstica, tanto o patréo como a patroa podem ser
as agentes ativos da infragéo (DIAS, 2015, p. 65-66).

Configura-se também como sujeito ativo o patréo ou a patroa com relagio a

sua empregada doméstica.

3.5 SUJEITO PASSIVO

De acordo com o dispositivo da Lei Maria da Penha, o sujeito passivo da

violéncia doméstica é a mulher:

Segundo a Lei 11.340/06, entende-se por violéncia doméstica e familiar
toda a espécie de agressdo (agdo ou omissdo) dirigida contra a mulher
(vitima certa), num determinado ambiente (doméstico, familiar ou de
intimidade), baseada no género, que lhe cause morte, lesdo, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial (CUNHA; PINTO,
2007, p. 23).

Nesse sentido Marcio da Silveira Batista se posiciona dessa forma:

Para configurar a violéncia doméstica e a aplicagéo da Lei Maria da Penha,
0 sujeito passivo deve ser necessariamente mulher e deve acontecer na
unidade domeéstica, familiar ou de afeto. Ndo é necessario que as partes
sejam marido e mulher, podem ter qualquer tipo de relago j& elencada na
lei. Digo mais, a agress&o é considerada domeéstica, quando a unido ainda
persiste ou ja tenha acabado.3®

%Conflito negativo de competéncia. Lei Maria da Penha. Agressbdes do irm&o contra a irma.
Incidéncia da Lei 11.340/06. O art. 5°da Lei Maria da Penha configura como violéncia doméstica e
familiar contra a mulher toda espécies de agressdo (agéo ou omiss&o), baseada no género, isto é na
condicdo hipossuficiente da mulher, que Ihe cause morte, les&o, sofrimento, fisico, sexual ou
psicolégico e dano moral ou patrimonial, importando em violag&o de direitos humanos, independente
da habilidade da agress&o. Portanto, a Lei se preocupa com a proteg&o da mulher, contra os atos de
violéncia praticados por homens com os quais ela tenha ou haja tido relagdo marital ou de
afetividade, ou ainda por qualquer pessoa com quem ela conviva no dmbito doméstico e familiar,
quais sejam: o pai, o irm&o, o cunhado etc. P delito de lesdes corporais ocorreu no sio da familia,
praticado em tese, pelo irm&o da vitima, configurando como sujeito ativo da violéncia. Constata-se a
principio, a fragilidade e a hipossuficiéncia proveniente do género, condicdes sine qua non para a
aplicagao diferenciada da Lei 11.340/06. Assim, a competéncia para julgamento do feito é do Juizado
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. Conflito negativo de competéncia improcedente.
(TJRS, CJ 70046154340, 32. C. Crim., Rel. Des. Francisco Conti, j. 14/12/2011.

%"Habeas Corpus. Lesdo corporal leve. Lei 11.340/06. Inaplicabilidade entre irm&os. Mulher sujeito
passivo (..) in casu, a relagdo de violéncia retratada neste feito ocorreu entre dois irmaos.
Inaplicabilidade. Precedentes. (...) 5. Ordem denegada. (STJ< HC 212767/DF (2011/0159507-5), 62,
T., Re. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJRS), j. 13/09/201 1).

BBATISTA, Marcio da Silveira. Violéncia doméstica: violagc&o e desrespeito aos direitos da mulher.
Portal Juridico Investidura, Florian6polis/SC, 02 nov. 2013. Disponivel em: <investidura.com.br/
biblioteca-juridica/artigos/direito-penal/313761>. Acesso em: 23 maio. 2016
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Maria Berenice Dias, vai mais além:

(...) lésbicas e transmulheres: transexuais, travestis e intersexuais que
tenham identidade social com o sexo feminino estdo sob a égide da Lei
Maria da Penha. A agressio contra elas no ambito familiar constitui
violéncia doméstica. Ainda que parte da doutrina encontre dificuldade em
conceder-lhes o abrigo da Lei,*® descabe deixar & margem da protegao legal
quem se reconhecem como muilher. Felizmente, assim ja vem entendendo a
jurisprudéncia.*

N&o s6 esposas e companheiras. Também as amantes estéo no ambito de
abrangéncia da violéncia doméstica como sujeitos passivos. Filhas e netas
do agressor, sua mée, sogra, avé ou qualquer parente do sexo feminino
com quem o agressor tenha vinculo de natureza familiar da ensejo a
aplicacdo da lei especial. O Superior Tribunal de Justica reconheceu a
violéncia doméstica contra a cunhada.*!

Dentre os sujeitos passivos acima citados, ainda ha uma outra possibilidade
contemplada pela lei, onde este ndo sera necessariamente a mulher, que é o caso
de o crime ser cometido contra deficiente fisico (CP, art. 129, §11).

3.5 RETRATACAO A REPRESENTAGAO

Os crimes de agdo publica condicionada, assim identificados no Cédigo
Penal, exigem a representagdo para que haja o desencadeamento da agédo penal.
Desta forma em consonancia com o art. 88 da lei 9.099/95, observa-se que

dependem de representacdo também os delitos de lesdo corporal leve e lesbes

culposas.

Lei n® 9.099 de 26 de Setembro de 1995

Dispbe sobre os Juizados Especiais Civeis e Criminais e da outras
providéncias.

Art. 88. Além das hipoteses do Caddigo Penal e da legislagao especial,
dependera de representacdo a ag&o penal relativa aos crimes de lesbes
corporais leves e lesbes culposas.

39Neste sentido: Pedro Rui da Fontoura Porto, Violéncia Doméstica e Familiar conta a mulher, 35.
Roberta Toledo Campos, Aspectos constitucionais e penais significativos da Lei Maria da Penha, 280.

#0Conflito negativo de competéncia. Violéncia doméstica e familiar. Homologagéo de prisdao em
flagrante. Agressées praticadas pelo companheiro de pessoa civilmente identificada como sendo do
sexo masculino. Vitima submetida a cirurgia de adequagéo de sexo por ser hermafrodita. Adogédo do
sexo feminino. Presenca de 6rgéos reprodutores femininos que lhe conferem a condigdo de mulher.
Retificag8o do registro civil ja requerida judicialmente. Possibilidade de aplicag&o, no caso concreto,
da Lei 11.340/06. Competéncia do juizo suscitante. Conflito improcedente (TJSC, CJ 2009.006461-6,
32 C. Crim., Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco, j. 14/08/2009).

41Habeas Corpus. Processual penal. Art. 129, §9. °, do CP. Crime praticado contra cunhada do reu.
Incidéncia da Lei Maria da Penha. Art. 5. °, II, da Lei 11.340/06. Ordem denegada. 1. A Lei 11.340/06




50

O artigo 12 da Lei Maria da Penha, | reza que, a representacao é levada a
efeito quando do registro da ocorréncia, momento este em que sera levada a termo
pela autoridade policial.

Deste modo, a representagio & oferecida pela vitima quando ela comparece
a delegacia. E neste momento que a autoridade policial procede o registro
da ocorréncia e toma a termo a representacao (LMP, art. 12, 10. A partir dai
0 inquérito policial deve ter andamento (CPP, art. 5.° 8§4.°). Ou seja, o
inquérito se instaura quando da manifestacdo da vitima. Encaminhando o
inquérito a juizo, o Ministério Publico oferece a dentncia (DIAS, 2015,
p.101).

Com o advento da lei 11.340/2006, gerou-se uma enorme discussio em torno
da natureza dos delitos de lesées corporais leves e lesdes culposas, sobre se
seriam condicionadas 3 representacdo ou se seriam agdes publicas
incondicionadas, ou seja, se as vitimas poderiam desistir da noticia crime:

O art. 41 da Lei n. 11.340/2006 prevé a inaplicabilidade da Lei n. 9.099/95
para os crimes cometidos em situagdo de violéncia doméstica. Como a
exigéncia da representac&o esta no art. 88. Da Lei 9.099/95, passou-se a
questionar se os crimes de les&o leve em violéncia doméstica eram de acéo
penal publica incondicionada ou de acdo publica condicionada a
representacéo da vitima.

Muitos foram os entendimentos. Logo ap6s a Lei Maria da Penha, firmou-se
um entendimento de que a ag&o penal era publica incondicionada. Em
2010, em razdo do posicionamento do Supremo Tribunal de Justica,
prevaleceu a orientac&o pela exigéncia de representacéo*> (FERNANDES,
2015, p.199).

A lei é clara quanto ao direito ao pedido de retratacéo. De acordo com o artigo
16 da referida lei a retratagéo & representacao pela vitima s6 sera admitida em juizo
diante da autoridade judiciaria:

Art. 16° Nas agbes penais publicas condicionadas 2 representacdo da
ofendida de que trata esta Lei, s6 sera admitida a rentncia a representacio
perante o juiz, em audiéncia especialmente designada com tal finalidade,
antes do recebimento da dentincia e ouvido o Ministério Publico.

O motivo pelo qual a rentncia a retratacéo sé podera ser feita através de
audiéncia especialmente designada para tal, antes do recebimento da dendncia e
ouvido o Ministério pablico, se da pelo fato de que o magistrado ird avaliar se a
mulher esta sofrendo algum tipo de coagéo, visto que ela deve manifestar sua

vontade livre e espontaneamente. Ou seja, como afirma Fernandes (2015, p. 203-

42A respeito desses entendimentos, ver CAVALCANTI, Stela Valéria Soares de Farias. Op. Cit,,
p.227.
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204), a finalidade do legislador foi de ouvir a vitima, antes de acatar sua deciszo de
Nao processar o agressor, para se certificar de que n&o corre risco.

Voltar atrés na representagso é faculdade da vitima e em grande parte isso
ocorre pelo fato de que as mulheres tém o desejo de preservar a harmonia familiar,
porém na realidade isso gera no agressor a sensacéo de impunidade que o fara
voltar a agredir cada vez mais e com mais violéncia,

Sobre o elevado indice de retratacéo e o risco para as vitimas assim se

pronuncia em voto o Ministro Marcos Aurélio:

Eis um caso a exigir que se parta do principio da realidade, do que ocorre
no dia a dia quanto a violéncia doméstica, mais precisamente praticada
contra a mulher. Os dados estatisticos s&o alarmantes. Na maioria dos
casos em que perpetrada lesdo corporal de natureza leve, a mulher
agredida, a um s6 tempo, fisica e moralmente, acaba, talvez ante Gptica
assentada na esperanga, por afastar a representacéo formalizada, isso
quando munida de coragem a implementa-la. (...), dados estatisticos
demostram que o percentual & maior de rentncia a representacéo, quer
deixando-se de ter a iniciativa, quer afastando-a do cendrio juridico. Stella
Cavalcanti em “Violéncia Doméstica — Analise da Lei Maria da Penha’,
aponta que o Indice de rendncia chega a alcancar 90% dos casos.
Inudivelmente, isso se deve ndo ao exercicio da manifestacdo livre e
espontanea da vitima, mas ao fato de vislumbrar uma possibilidade de
evolugdo do agente, quando, na verdade, o que acontece ¢ a reiteragéo do
procedimento e, pior, da forma mais agressiva ainda em raz&o da perda dos
freios inibitérios e da visio miope de que, tendo havido o recuo na agressao
pretérita, o mesmo, ocorrera na subsequente. Os dados estatisticos s&o
assombrosos relativamente a progressso nesse campo, vindo a desaguar,
inclusive em pratica que provoque a morte da vitima.

Sob o ponto de vista feminino, a ameaca e as agressoes fisicas ndo vém,
na maioria dos casos, de fora. Estdo em casa, nao na rua. Consubstanciam
evento decorrentes de dinamicas privadas, o que evidentemente, ndo reduz
a gravidade do problema, mas, a aprofunda no que acirra a situacdo de
invisibilidade social”.

No tocante a violéncia domeéstica, ha de considerar-se a intervencao
estatal*3.

Com o pedido de retratacdo homologado, este sera comunicado a autoridade
policial para que arquive o inquérito, por ter havido a extingdo da punibilidade (CP,
art. 107):

Comparecendo a vitima ao cartério, comunicando pessoal e oralmente a
intenco de se retratar, o escrivio deve cerificar a manifestagdo e
comunicar de imediato ao juiz, que designa audiéncia, dando ciéncia ao
Ministério Publico. Encontrando-se o magistrado nas dependéncias do
férum, a audiéncia pode ser realizada de imediato. Homologada a retragéo,
é comunicada a autoridade policial para que arquive o inquérito policial por
ter ocorrido extingéo de punibilidade (DIAS, 2015, 182).

“ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.424 DISTRITO FEDERAL 09 fev. 2012. Disponivel
em: <ht‘tp:n'redir.stf.jus.bn*paginadorpubfpaginador.jsp‘?docTP=TP&docID=6393143>. Acesso em: 26
maio. 2016.
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Extinta a punibilidade o agressor se livra do processo criminal, porém o seu
nome ainda constara no cadastro mantido pelo Ministério Publico, conforme art. 26,
lll da Lei Maria da Penha.

3.6 ATENDIMENTO MULTIDICIPLINAR PARA OS AGRESSORES

Em seus arts. 29 a 32, a Lei Maria da Penha versa sobre o atendimento
multidisciplinar. Para o nosso trabalho destaca-se o art. 30:

Art. 30. Compete & equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras
atribuicbes que lhe forem reservadas pela legislagéo local, fornecer
subsidios por escrito ao juiz, ao Ministério Publico e & Defensoria Publica,
mediante laudos ou verbalmente em audiéncia, e desenvolver trabalhos de
orientagdo, encaminhamento, prevengdo e outras medidas, voltados para a
ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenc&o as criangas e
aos adolescentes.

Farzo parte da equipe multidisciplinar profissionais especializados nas areas
psicossocial (assistentes sociais e psicologas), juridica (advogados) e saude
(médicos, psiquiatras etc).

Cunha e Pinto (2014, p.177-178), assim se pronunciam em relacédo a
finalidade da equipe multidisciplinar:

A exemplo do ja acontece na area da Infancia e da Juventude, equipe
multidisciplinar aparece como precioso auxiliar na busca da justica. A
psicéloga Renata Mancini, lembrada por Paulo Lucio Nogueira, relata que” a
audiéncia interdisciplinar constitui-se no momento de integragao entre as
contribuigdes do psicélogo e do assistente social no estagio formativo da
convicgdo da autoridade judiciaria. A audiéncia interdisciplinar representa,
assim, o momento de uni&o entre trés formas de conhecimento, com o
objetivo Gnico de colocar a disposi¢do do Juiz dados revelados nao apenas

pela utilizagéo da ciéncia psicolégica e da ciéncia social, mas sobretudo da
integragdo dessas visdes, enquanto material informativo das decisbes”.4

No ambito institucional, no entanto, as equipes de atendimento multidisciplinar
tém sido, em regra, relegadas a segundo plano, uma vez que ainda néo se
reconhece o papel fundamental que podem desempenhar para a prevengéo da

reiteracéo e do agravamento da violéncia contra a mulher.*?

“Estatuto da Crianca e do Adolescente comentado. 3. ed. S&o Paulo: Saraiva, 1996, p. 261.
45Djsponivel em: <https://jus.com.br/artigos/21877/lei-maria-da-penha-enfrentamento-multidisciplinar-
dos-crimes-cometidos-com-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher> Acesso em: 29 maio.
2016.
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Porém, verifica-se através de estudos que o atendimento multidisciplinar é
extremamente eficaz. Cunha e Pinto (2014, p.178), relatam a experiéncia de um

projeto desenvolvido na cidade de Samambaia:

O Promotor de Justica do Distrito Federal, Fausto Rodrigues de Lima narra
sua experiéncia em projeto desenvolvido na cidade de Samambaia, que
bem ilustra a forma pela qual, na pratica, se desenvolve a atuagcdo de
grupos multidisciplinares. Assim, em parceria com a Universidade Catélica
do Distrito Federal, criaram-se grupos de reflex&o para usuérios de drogas e
para pessoas envolvidas com maus tratos de criancas e adolescentes.
Também os Alcodlicos Andnimos e os Narcéticos Andnimos participam do
Projeto, na medida que a génese de varias agressbes se encontra no uso
abusivo de alcool e drogas. Ha, ainda, a participagéo dos Grupos Familiares
Al-Anon (surgiu em Nova York, em 1951, existindo no Brasil desde 1965,
com sede em S&o Paulo), que se constitui em uma entidade voltada para os
familiares e amigos dos alcodlicos. S&o grupos de reflexdo, semelhantes ao
AA, mas voltados as pessoas cujas vidas foram afetadas pelo abuso de
alcool de algum familiar ou conhecido. Estabeleceu-se, ainda, parceria com
o0 CDM- Conselho dos Direitos da Mulher/DF, que criou um ntcleo de
Violéncia Doméstica Permanente no Férum de Samambaia, para
atendimento em Grupo e individual de agressores e vitimas (CUNHA;
PINTO, 2014, p.178).

Entdo como visto, o atendimento multidisciplinar pode se tornar um
instrumento valioso na diminuigao dos indices de violéncia doméstica e familiar.

O juiz fazendo uso do seu poder discricionario em cada caso concreto,
mesmo havendo a extingdo da punibilidade, deve enviar o agressor para uma
analise do seu perfil através do centro multidisciplinar onde se realizaria programas
assistenciais de participacéo obrigatéria, na salide dos agressores com registro de
dependéncia quimica e alcoolismo, visto que, uma grande parcela de atos de
violéncia sdo praticadas por abusadores de substancias psicoativas pelo fato de
estas serem desinibidoras da censura, independente de em que classe social ou
econdmica o agressor esteja inserido, visando a diminuigéo de conflitos familiares.

Detectado o problema que leva o individuo ao evento danoso, fazer o
encaminhamento do agressor para o tratamento correspondente ao problema que
este assim apresentar. No caso em que ndo seja verificado nenhum problema a ndo
ser realmente que o individuo & por natureza uma pessoa agressiva, 0 centro
multidisciplinar podera promover palestras educativas em busca de uma mudanca
de comportamento, onde hajam debates em torno de promover uma mudanca de
comportamento, onde seja desmitificada a ideia de que bater em mulher é normal e

que ele pode e deve controlar sua agressividade.
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Com a estruturagdo de programas multidisplinares estendida aos agressores
através do acompanhamento psicossocial, promog¢ao de palestras com psicélogas
que desenvolvam dinamicas no sentido de estimular o agressor a valorizar suas
familias e de palestras com profissionais da Seguranca Publica para orientar
quanto as punicbes cabiveis em todos os casos de violéncia doméstica,
introduzindo-se também nessas palestras a divulgagdo de sentencas condenatérias
em face da violéncia doméstica e familiar para servirem de exemplos, para que a
sociedade tome consciéncia de que a violéncia contra a mulher tem uma sancéao.
Existe uma grande possibilidade de que os indices de violéncia doméstica em nosso

pais sejam reduzidos significativamente.



4 CONSIDERAGOES FINAIS

Pelo exposto através deste estudo fica claro que a renuncia tem uma grande
parcela de responsabilidade, visto que através dela se chega a extingdo da
punibilidade, fator este que gera no agressor a sensacgéo de impunidade e que n&o o
inibe a cometer novas agressées e muitas vezes de piores consequéncias.

Através do estagio realizado na DELEGACIA DE ATENDIMENTO
ESPECIALIZADO A MULHER na cidade de Campina Grande - PB, foi observado
gue em muitos casos ocorridos, as mulheres vitimas retornam a delegacia em busca
de fazer o pedido de retratagéo.

Infelizmente os nimeros de solicitacbes de desisténcia estdo aumentando
consideravelmente, embora seja observado também, que, em pouco tempo as
vitimas retornam por conta de novas agressdes para a realizacédo de nova denlncia.

Isto chega a acontecer cerca de trés a cinco vezes em espagos de tempo
alternados, movendo toda uma rede de atendimento especializado em defesa da
mulher vitima de violéncia doméstica, que engloba o ministério publico, policia civil,
policia militar, juizado, casa de abrigo e centro de referéncia do municipio. Este
ultimo, além de sua sede que realiza acompanhamento juridico e psicossocial,
realiza atendimento diario na prépria delegacia da mulher, assim como a defensoria
publica, com o objetivo de melhor beneficiar e contribuir com as mulheres que ja se
apresentam em situacao de vulnerabilidade, realizando assim um unico atendimento.

Apesar de toda essa estrutura de atendimento, elas ao retomarem ao seu dia
a dia e por motivos de foro intimo (se deparam com a dependéncia financeira, a néo
aprovacao das familias mais conservadoras, a rejeicdo dos filhos, dependéncia
emocional, etc.), retomam as relacdées com seus companheiros e decidem dar
continuidade a vida conjugal que terminam por leva-las a novas e cada vez maiores
agressbdes as quais podem culminar em morte.

Através de todo apanhado feito na legislacdo, podemos perceber que nos
encontramos amparados pelo Estado no que diz respeito a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, a Lei Maria da Penha se mostra uma Lei extremamente
efetiva e inovadora, sendo considera uma das trés legislagbes mais avangadas do
mundo, porém isso ndo foi suficiente para que os indices de violéncia doméstica e

familiar no Brasil diminuissem.
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Pelo exposto através deste estudo fica claro que a retratacdo a rendncia tem
uma grande parcela de responsabilidade, visto que através dela se chega a extingao
da punibilidade, fator este que gera no agressor a sensagéo de impunidade e que
nao o inibe a cometer novos crimes e muitas vezes de piores consequéncias.

Entdo ao Estado cabe intervir nessa questdo da retratacdo em casos
recorrentes, tendo em vista que, a ele cabe proteger o bem mais elementar do ser
humano. O primeiro elencado nos direitos humanos: o direito a VIDA.

Seria possivel ao juiz fazendo uso do seu poder discricionario em cada caso
concreto, mesmo havendo a extingdo da punibilidade, enviar o agressor para uma
analise do centro multidisciplinar onde se realizaria programas assistenciais de
participagédo obrigatéria, na salde dos agressores com registro de dependéncia
quimica e alcoolismo, visto que, uma grande parcela de atos de violéncia sdo
praticadas por abusadores de substancias psicoativas pelo fato de estas serem
desinibidoras da censura, independente de em que classe social ou econémica o
agressor esteja inserido, visando a diminuigdo de conflitos familiares

Desemprego e dependéncia financeira também s&o motivos causadores da
violéncia doméstica, entdo diante disse fator verificar a possibilidade de insergco dos
agressores em cursos de capacitacao para que estes consigam uma profissdo e o
mais importante que & conscientizar o agressor das consequéncias dos seus atos e

que ele pode e deve controlar sua agressividade.
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